
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFÊ,TAS

PROJETO DE LEI N." 4 t2023.

Autoriza o Poder Executivo a firmar parceria
com â Crsâ de Convivência l)om Luciano.

A Câmara Municipal de Congonhas, Estado de Minas Gerais, aprovou e eu'

Prefeito sanciono e promulgo â seguinte Lei:

Art. lo Fica o Poder Execulivo aulorizaclo, no exercício 2023, a frtmat parceria

com a casa de convivência Dom l.uciano, inscrita no cNP.l n.o 17.1 59.250/000 l-71 , conÍbrme a

seguinte especilicação:

VALOIT TOTAL

Art. 2o A Í.orma de transfi:rôncia do recurso público será definida conlbrme

l'ermo de Colaboração e respeclivo plano de trabalho, nos termos do inciso lI do alt.3l da t-ci

n." 11.019/2014.

Art. 3. A instituição somente terá direito ao beneficio desta lei, se as condições dc

íuncionamento íorem julgadas satislatórias, a critério da Administração Municipal.

Art. 4. A entidade beneficiada com recursos públicos cstabelecidos nesta lei

submerer-se-á à fiscalização do Poder Executivo Municipal, atraves do envio de prestação de

contas ao órgão competente.

Art. 5. Os recursos autorizados nesta Lei somente serão repassados à entidade

beneficiada de acordo com a disponibilidade Íinanceira do Município.

Art. 6" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Congoúas, 2 de janeiro de 2023.
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ENTIDADE FINALIDADE

Casa de Convivência Dom
Luciano

Projeto Cata-vento - visa a promoção da

lormação integral de crianças e adolescentes

entl'e 7 a 17 attos e 1l meses em situação de

vulnerabilidade social, por meio de

desenvolvinrento de serviço de protcção c
lofialecimento de vínculos lamiliares, não

matriculadas cm escolas cle odo inte ral.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

Senhor Presidente,
Senhores Vereadorcs,

'frata o presente Projeto de Lei de autorização para firmar parceria com a Casa dc

Convivência Dom Luciano, inscrita uo CNPi n." 17.159.250/0001-71, para execução do l)lano cic

Trabalho, em anexo, cujo ob^letivo é a promoção da formação integlal de crianças e adolescentes

entre 7 a 17 anos e 1l meses enr situação de vulnerabilidade social, por meio de

desenvolvimento de serviço de proteção e tbÍalecirnento de vínculos iamiliares, não

matriculadas em escolas de período inregral.

A Instituição execula o serviço de convivência e fortalecimento de vínculos por

nreio de vririos projetos, ofertando oficinas e atividades como teatro, dança, aulas de infonrtática.
passeios ecológicos, apoio escolar, aulas dc línguas estrangeiras, educação ambiental, oÍ'icinas dc

artesanato, educaçâo social, lazer, ofi cinas psicopedagógicas.

A Lei no. 13.019/2A14 e alterações, estabelece regime de parceria entre a

administação pública e as organizações da sociedade civil, em regime de múttla cooperaçào'

pÍua a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de

atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos

de ctilaboração, em termos de fomcnto ou em acordos de cooperação; define diretrizeS pzrra a

política de fomento, de colaboração e de cooperação com organizações da sociedade civil.

Aproveitamos a oportunidade para reiteral a V.Exa. nossas respeitosas saudações,

extensivas aos ilustres pares.

Congonhas, 2 de janeiro de 2023.
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JUS'ITFICATIVA

Pelas razões expostas, é que solicitamos à essa Casa o estudo do projeto de lei ora

enviado e sua aprovação.

de Congonhas
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ESTATUTO SOCIAL DA CASA DE CONVIVENCIA DOM

A11, l" - Sob a rlcrrominação çle Casa tlc Convivônrin l)orn Lucitno, Í'trtrdado enr 2(r dc abril dc 201? c

constituída urna socieclade civil de dileim plivado, de caráter contunitária e beneflcente, com fins nào-

econôrnicos, corn duraçâo por tenlpo irr cleternt inaclo. conr scde e foro na cidade de Congonhas, Estàdo (l!

M inas Cerais. que regcr-se-á pelo prcsente Estatuto,

A . 2" - A Casa de Convivôncia Dom Luciano tcln colno objetivos e finalidades:

I. Prontoçâo humana, prioritarianrente da criança e do adolescente de Congonhas;

ll. Aluar tra forrnação integral cla cliarrça e adolescente, itrcentivando-os nos estttdos c

ploliss iona I ização;
lll. Promover.ações em del'esa dos dileitos da criança e do adolesoente;

IV. Conrbater todas as formas de discriminação, racial. étnica e de gênero. enquanto obst:ir.:ulos a

construçao da cidadania e conslituição dos direitos furrdamentais;

V. Desenvolver projctos de proteção à fanrília, à maternidade, à inlância c à adolcscôncial

VL Desenvolver atiüidadós aíísticas, culturais, esportiva, e de lazer para crianças c âdolcscentes:

VIl. Atuar corng agente na Íbrmaçâo do caráter, da consciência social, da solidariedade e da citladania:

Vlll. Desenvolver e apoi4r atividacies de amparo às crianças e adolescelrtes em vulnerabilidade social:

IX. Atuar na buscr'cle 
lsoluçôes 

parâ o pioblerna da lbrne e da pobreza apoiando a inrplantação dc'

hortas caseiras, produção de artesânâtos, mutirões, etcl

X. Acolher ternporariamente, durante o dia, crianças e adolescentes em casa de c<-tnvivênciai

Xl. Atuar .junto a comuniclade c ór'gãos cornpetentes visando a proteção c preservaçào do tneitt

arnbienle e del'esa do consurnidori
XIl, pr.omover. e aÍticular serviços dc prevenÇâo, educação, saúde, assistência sooial. esporle. laz.et'

visan{o a inclusão social de clianças c adolescenles enr situnção de vulnerabitidadc social:

Alt. 3'' - Pala alcançar sctrs objetivos A Casa de Convivôncia Dom Luciano poderá

CAPiTULO I
(Da denominagâo, foro e ohjetivos)

I'romover e pâ11içipar de rcuniões, scnlináriôs,0tlrsos, debates. atos pílblicos:

Realizar carnparrhas e atividades de catátet beneticentcs;
Celebral convênios corn cnlidâdes pÚblicas e privadas;

Ilecebel contritruiçties clc seus associados e doaçries diversasl

I.

Il.
III,
lv.

vt.
vlt.
vill.

4ü6r:

Ilcceber tloações dc cnticla«ic,s públicas c plivadas, organizaçÔes e etnpresas tlivetsas;

[-'irnrar convêttios e parccrias corn enlidadc oongêneres;

[)lontovel cantpanhas c t'estas, rcalizar evcnlos corn objetiyo tle arrecadar recursos Para a entidadc.

Panicipar e aiuar excepcionalmente nOS períodos de festas típicas como: blocos cle catnarrtl

quadrilhas, festivois e outras,

Art. 4. - A fim de cutnprir suas finalidacles A Casa dc Convivência Dom Luciâno podcrá organizâr-s( cln

lanlas rrnidades de preitação de serviços, qtrantas se llzerem necessárias' qtle se regerão pelo [leginlentir

ll11ern().

CÀPII'ULO II
(Dos sócios, direitos e develes)

AÍ. 5" - A Cnsa tle Conuíôncia Donr Luciano terá um quadro social composto cíe três categorias: sócio

Iundacior. sócio contribuiute e stlcio benernérito. '

| - Sricio funtlador será todo acluele que parlicipar a assembléia de cot)stituiçào tla erltidadc c assinat it

ata de Íundação:
II - Sócio contribuints será todo e qualqucr cidadão. nraiol dc l6 anos, qtre deseje corrtÍibtrir e()rr) ir

execução dos objctivos da entidacle e solicitar stra inscrição;

lll Sócio bcnemérito sorá todo aqLrelc que preslâr um relevante serviço à entidadc e/otr a contunidadc.

pruposto pela diretoria corn aprovação da Assemblóia Ceral. i,
tícà^)
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Par.ágrafb único - Os nontes sugeridos a catcgoria de sócio benemérito, deverão ser su

irplcc iaçào tla Ásscrttbléia Cetrtl.

Ar.t, 6o - A Casa de convivôncia Donr L,uciano é constituídâ por núlnero ilimitado de ass

serão adrnitidos, a jLrÍzo cla di Ietôria, dcntrc as pess§as idôrteas, rraiol de l6 anos. enr pletlo g

direitos civis, que uranileste intercssL'cnl contribttir parfl n execução dos obictivils da l--nticlacle

Art. 7o - l'odo sócio pagará umâ taxa nrensal conro contribuição, aom exceçào do sócio benelnerito, cLtitr

valor será aprovado pela Assernbléia Ceral.

Afl, 8,, - A aclrissão se t'ará nlediante solicitação do interessado utilizando formulário próprio da

Assoc iâção e será subnletido a aptovação da Diretoria

Art. 9. - Ao ser.adnritido. o associatlo (a) passa imediatanlcnte a gozar de k;clos os direitos contitlos no

prescntc E stâtuto.

Aú. l0 - A demisSão dar-se-á a pedido do associado, mediante carta ditigida a Diretoria, não podentio

ser negada.

Arr. ll - A exclusão será âplicada pela diretoria com aval da Assembléia Ceral e ocorrer'á por morte

l.isica ou por inlii,gir qualqirer'6isp.sição le*al ou estatutária, l0 (dez) dias após o associa6o ter sidtr

notitlcado por escrito.

Parágratb Prilneiro-- O.usqpciaclo poderá recorrer à Assembléia Ceral no prazo cle 08 dias conlados dit

data do recebimento da notificação.

parágrafo Segundo - A exclusão consiclerar-se-á dcílnitiva se o assôciado não recorrer da penalidâ(ie no

prazo prevrsto.

An, l2 - Siro direitos dos associados

O

.sDI)A.s'

a) Tornar parte nas assenlbléias geraisl

Lrl Votor e ser uotado para todoicargos de direção A Casa de Convivônciâ Donr Luciatt6 :

c) Opinar, sugerir e etnitir pareceres sobre prioridades da Dntidade:

a1 eárricipar ãos eventos, festividades e rnaniiestações promovidas pela entidade;

e) [,ivle acesso às dependências da cntidade.

Afl. l3 - São tlevetcs dos associados:

Subnreter-se ao presente estattlto e âs decisÕes da diretoria;

Aceitar e "*"r"., "o,,.t 
dedicaçâo os cargos e/ou funções para os quais lbr eleito ou indicadol

l,evar ao cOnlrecimento da diretoria as-detnandas quc possa contribUir para o desenvtl lv ittt unlrl tla

entidade
Pagar a contribtriçÍio tnerlsal da entidacle estabelecida pcla assenrbleia gcral;

Cúpar"""r as teuniÔcs e assentbléias quando convocaclos;.

õãiiliU"ir puro â nranutençâo do clirna da arnizade, sinceridade Bntre os assooiados ç dit çt,resr

õnn,riUuit ao melhor nraneira para o desenvolvitnento da Entidade;

Manter rrm comportâmento de iespeito' solidariedade' e moral nas reuniôes e âssembléias (la

Entidadc.

l4 - o associado não Íesponde subsidiâriamente pelas obligaçÕes da Casa de convivência Donr

a)
lr)
c)

d)
c)
Í)
c)
h)

Alt
Luciano.

CAPITULO III
(da admin istração)

Art. l5 - São órgãos de direção da Clsa de Convivênoia Dom Luciano

l. Asscmbléia Ceral;
ll. Diretoria e

Ill. (lonselho Fisca l.

I
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Ârt. l6 - A Assembléià Geral é o órgão máxitno e soberano de delibe ração da (--asa de Convivôncia
I)om Luciano e se consti tui de todos associados em pleno gozo de seus direitos corrtidos nrr presertc
estatuto, podendo ser conv ocada pelo presidente ou por'2/3 (dois terços) dos associacios enr dia
obrigaçires estatutárias.

Art. l7 - Conrpete à Assernbléia Geral:

I. Eleger os membros da Dir.etoria e do Conselho Fiscal;
ll. Conceder o título de sócios benernérito por proposta da diretoriai
Ill. Decidir sobre reforma e/ou alter.açÕes do Estatuto e aprovar o Regimento

it\
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In tc rno l
IV. Aprecial recursos contl'a decisões da diretoria, aprovar as contas e o regirnento iuternol
V. DestitLtit os administladoles e nternbros da diretrxia, retirrrnu lando-a quantlo horn,er renuncia ,.rrr

aflrstanento cleÍinitivo.
Vl. t)ecrdir soble â extlnção da entidaclc, nos termos do pt.esente [,]statuto;
Vll. Dccidil sobre a convcniênoia de alierar. transigir, hipotecar ou permutâr bcns patrimoniais;

Art. l8 .. A Assembléia Ceral reunir-se-á ordinariamenta duas vezes por ano, nos rreses de rraio c
novetnbro pâra-exame e apleciação do lelatór'io anLml da diretoria, o balanço aprovado pelo Corrselho
Fiscal e aprovar'o plano cle ação da Entidade.

Art, I 9 - A Assembléia Geral r^cunir-sc-á extraordinariantenle para eleição da diretolia e conseliro liscir l.
alteração do Estatuto p sempre que se Íizer necessário, a critério da diretoria eiou 2/3 (dois terços) dôs
associados enr dia com serrs deveres estatutários.

Arr. 20 - As assernbléias se
cdital, por conrocação Ü,aãs

comun idade.

rais serão convocadas com antecedênciâ mínima de l5 (quinze) dias por
associados e pol qualquer outro meio de divrrlgaçào disponivcl

Art.2l - As assembléias gerais serão instaladas corn o minirno de 2/3 (dois terços) dos associatlos <la

Entidade em primeira convocação e conr qualquer número de associados em segunda con\,ocação J0
(tlinta) minuros após.

Aí1. 22 - A Diretoria é o tirgão executivo de direção da Casa de Convivência f)onr Luciano, composro
por 09 (nove) membros eleitos pe la Assembleia Geral para urn rnandato de três anos, perrniticla reeleiçiio
paro rnais um mandato,

4r1.23 - A Diretoria tem a seguinte composição:

Presidente;a

b

c

d

Vice Presidentel
Seoretário (a);
Segundo Secretário (a);

e I'esoureiro (a);
Í) Scgundo'l'esouleiro(a);
g) Diretor (a) Social;
h) Diretor (a) de Políticas p/ Criança e Adolescente;

Art. 24 - [ competência do (a) Presidente

ÂFoÚlv

a) t)iligir A Castt tle Convivência Dom Luciano conro órgão executivo, representá-lo ativa orl
pâssiviltnentc, enr.juízo ou lilra dele;

b) Curnpril e Íàzer cumprir o presente Estâtuto;
c) Coordenar e oriertar todas as atividades e prograrnas sociais tla Casa {e Convivência Oonr

Luciano;
d) Elaborar juntamente conr os dentais diretorcs o liegirnento lnterno submetendo-o a aprovaçiro tla

assemblé ja geral;
e) Convocar e dirigir as assenrbleias e reuniões da diretoria;
Í) Ernitir e assinar, solidaliarnente corn o tesoureiro todos os cheques, receber ortlens de paganlentr) !,

quaisquer títu los dc obrigaçõesl
S) Autorizar despesas urgentes, devidanrerrte cornpr.ovadas pela tesour.ar.ia; l._

0,. luoa,rUBhÀ ra«imono
Advogado
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Contratar, demitir ou deslocar funcionários quando a Entidade venha necessitar, senrcom os dernais diretores.

AÍ. 25 - E de cornpetência do (a) Vice_prcsidente

h)

Art. 2ó - Cornpete ao Secretário (a):

a) Secretar.iar e elaborar pautas das reuniões;

tn

a-

?a

o
a)

b)
c)
d)
e)

Substituir o presidente na sua ausência e ern qualquer irnpedilnento;
Substituir qualquer diretor âusente á reuniâô;
Atrxiliar o presidcnte sernpr.c tltrc se fizer necessario;
Zelar e Inanter o contTole Prlrirnorrial da ljrrtidarje;
Outras atribuições que lhe f'orenr confiadas.

fi[I)^Í- '
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b) Substituir o vice-presidente em suas ausências e irnpedirnentos;c) Redigii as cort espondênc ias e as atas das reuniões da diretória e assinando-as .juntamenre corrr o
Presiriente;

d) l\4antor câdastro de todos os associados da Casa de Convivôncia Dom Luciano;e) Outras atrib'uições que lhc foretn confiadas.

Art. 27 - Compcte ao 2o Secretário:

a) Substituil o secretãrio na sua aLrsência e impedirnentosl
b) Ac.lher os relatôrios de atividacres dos dernais criretores, ap,esentando-os a diretoria;c) Irabalhar em.cotluu!.com o secretár.io na organizaçãr: da seeretaria;d) Manter atualizado'unl cadasrro de diretores Jsupl.,it", pu., 

"onro.ação 
de reuniâoe) Realizar levantamento sócio econômico das larnílias càm filhos menores ,ru ár"o d. abrangência daEntidade.

Art. 28 - Cornpete ao 1'esoureiro (a):

a) Responder pela 'lbsouraria' organizando balancetes bimestrais, cujas cópias deverão ser Distribuícias
a lodos os diretores e, se possível, ao quadro social.b) El'cfrrar os pagâflrentos autorizados peio prcsidente em cheques com cópias.c) Manter sob sLra guarda e lesponsabilidades todos os hur"r", . valor.es da Enticjade, fàzendorecolhimentos em estabelecimento bancário em nome da entidaded) Emitir os cheques e assinar quarquer títuro de obrigações ,oiiaurion.,"nt. .om o presicrenÍe.

An. 29 - Compete ao Segundo "lesour.eiro (a):

a) Substiruir o l csorrrciro nas suas ausências c inrpcdirncnto;
b) Manter cadasf'o dc associa<krs. r'es ponsa b ilizardo-se ;:era pontLraridade nas contribuiçôcs;c) Colaborar corn o Iesoureiro nas suas atribuiçÕes;
d) Buscar meios de garantir a sustentabilidade financeila cla Casa de Convivência Dom Lucianole) Outras atribuições que lhe forcm conÍjadas.

Art. 30 - Compete ao Diretor (a) Social:

Divulgar pol todos or meios possiveis as atividâdes da Entidade;
Buscar parcerias com entidades e com a adnrinistrações municipar c estaduar e fbderar paratlese»vrrlvcr programas e pr.oietos sociais;
orientâr a diretolia para manter a Entidade atualizada quanto as prioridades aprovaclas no plano deAção;
Responsabilizar-se pela elaboração, cncaminhamento e acompanhamentô dos plojetos sociais daEntidacle junto às entidades e âutoridades;

a)

t)

o)

d)

e)
r-)

c)
h)
i)

[ilaborar proposra de polítieas parâ a ntãe cargntc, ct.janÇa e adolescente;
l:labolar no nas de.atrrrçào t.rrgarrizada da conrurriclarlc rros divcr.sos prograli.]ís
lcirnlr sua,r:qtripe de trabalho para a área de atcrdintcnlo da criança c arlolesce
r. raoorilr'Íclato ()s l nlcstrais rias atividades apr.csentarrdo_o a diretoria;
lluscar parcerias corn a ar.lrninistmção municipal, ONCs e ernpresas para
progratnas em sua área.

nte:

0f Luci8na

mplantar projekts c
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Art. 3l - Conrpete ao Diretor de Políticas para Criança e A<iolescentes:
a) Elaborar propostas de pr:rlíticas para públicas para criança e adolcscente
[r) Elaborar nornras de at.açào orgâr)iza(la ria conrrnidacre nos crive'sos progranras;
c) Buscar palcerias oonr a achn. mrrnicipal. entidâcies, ONCs e ernpresas para ativ

Cliarrça e adolescentel
d1 Outlas a(ividades cpre lhc tirrerrr atribukias,

Art. 32 - A função de diretor da Cuss tlc Convivência Dom Lucigno é oorresponclentc á pr.esença as
reuniões. '['odo diretor que deixar cle cornparecer a 03 (tr'ês) reLrniôes consecutivas. senr .justif,rcatii a. ser.a
substituído em sLras tunçÕcs, pois estas ausêrrcias caracterizarn-se seu pediclo de desligarncnto.

Art. l3 - o Conselho Fiscal e o tirgão Íiscalizador dos arcs da diretoria, cornposto de 03 (n.ês) mernbres
eÍ'etivos c 03 (três) suplentes. Heit<.rs junrar)rente com a ciiretoria c Consellio Fiscal para um rnandalo
coi citierrte corn o rnandato da dir.eroria.

Art. 34 - Cornpete ao Conselho Fiscal:

')
â
o

iriade

I.

II.
I.

IV.

Vl. Acompanhai as ativldades rla diretoria visando prevenir ou corrigir falha ou in.egLrlaridacles.

Art 35 - O Conselho Fiscal letrnir'-se-á ordinariarncnte a cada 06 (seis) meses e e\traordinarianrenr!,.
selnpre que se Íizer necessário. por cottvocação de seus pares ou pclo presidente da Clsa de
Convivência Dom Luciano.

Cunrprir e ?azer curnprir o presente estatuto e o Regimento Interno.
Fiscalizar todos os atos da diretoria.
Fiscaliz-ar todo movirnento financeiro da Entidade.
I--iscalizar a estnrtura patrimonial da Entidâde.
Analisar as preslações de contas da diretoria, dando o parecer e encaminhando-o à Assernbleia

Ccral.

Ar1, 36 - As atividades dos diretores e conselheiros, benr conro as dos associados, sel.ão inteiralr,.lrc
granritas, sendo-lhes vedado o recebirrtento dc qualquel lucro, gratificação, boniticaçáo ou vantager)r.

Art. 37 - A entidâde não distribuirá lucros, resultados, divicJendos, boniÍicaçõcs, paÍticipações ou
parcelas de seu patrirnônio, sob nenltuma Íbrma ou pretexto.

ParágraÍb Único - A Casa de Convivôncia Dom Luciano nâo remunera nenl concede vantagens ou
beneficios, por qualquer titulo, a seus diretores, conselheir.os, sócios, institLrldor.es, benf'eitãr.es oLr
equ ivalente.

Atr' 38 - A receita da Casa de Convivência Dom Luciono ncccssária à sua rnanurenção scrá constiluítja
por:

a)
b)
c)
d)
e)

Doaçt)es clc qualquer. natul.cza, rcccbidas;
Produto líquido de eventos e pr.omoçÕes de beneÍlcêncial
Rendas dc enrprcgo de capital ou patrinlônio que possuâ ou venha a possuir;
Subvenções e auxíliôs que venha a receber do poricr público;
Auxilio ou recusos provenientcs de ponvênio qLrc velha reccber de entidarjes pr.ivacias

^í 
39 - '['odo e qualquer metnbro da direloria que venha concorrer â cargos eletjvos 4evcr.ri

obrigâtoriânrente solicitar seu âlàstân)ento da dileção rJa Associação, no prazo d; 120 dias antes da
eleiçào.

4t1 40 - Â Diretoria rcspondc penal e civihnente por todo e qualquer ato lesivo ao patrirnônio fisico c
rnoral da Casa de Convivência Dom Luciano.
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CAPITULO IV
(Do parrinrôrr io)

A[t. 4l - Constitui patÍin]ônio da Casa de Convivência Dom Luciano
a) Contlibuiçr)es de seus associadits. prcvistas Io ltresente EstalLrto;b; Subver:çÕcs, tloaçôes ou auxílios rlc .,,rt,a.a., pi,úi"á. * friuuaor;
:l 3::::::.:^ft:!_os 

dc.pessoas fisicas e/ou juríiico, .r.ionni, . *nangeiras

:l i:::,1llg].1r. rmóveis. equipanrentos e material que vier a adquirir;e/ KesLtttado prornoções, festas, cventos e atividades sociais pr0nroviclos pela E
ParágraÍb-único - A entidade aplica irrtcgralnrerrte suas rend
Inanutcnção e desenvolvimento dos objctivos institucionais e

as, recursos e eventual resultado operacional na
estatulários no terri((irio nacional.

ntidade.

J'odo pÍodu(o apurado nos eventos e afividades da Casa dc Convivôncia Dom Luciano serrrr)o atcndimento gratuito e beneÍlcc,nte da sLra clier ltel a, c ad as ôes voltad

Ar1. {2
reverlido
ASS IStencta soct al IA

Art 43 - Lm caso de dissolLrção da llntidade, o evenrual patrimônio remaresccrrc scrá destinatlo a rrrrraentidade congênere. corn personaridtr,li,oi.í q,,;;ri;; rã;;;;^da no Conscrho Muniurpar tre Âssisrêrr,.irSocial (CMAS) ou entidade púbLca. a cntcno da Assenrblóia Ceral.

t CAPÍTUI,O V
(Das eleições)

CAPiTULO VI
(l)as dlsposiçõe's gerais e tt.ansitórias)

At't 44- As eleições da Diretoria e do conselho Fiscal serão realizadas a cada 03 (três) anos por.voÍo direro esecrclo e/ou por aclamaçâo em Asse,rbléia c.rur e*truoii,iaiã, .onuo""du par.a este fim. a rnesrna deve scrconvocada por edital distribuído entre seus associados e aÍixado enr rocais de grande aÍruência.
Árt 45 - A dirotoria constiluirá em ó0 (sessenta) dias antes das eleiçôes, unra comissão lr,leitoral con,rlrttíninto 03 (três) rnclnbros' qtle se encârregará cle coordenar todo o processo cleitorai e posse da dirctoria ciaCasa de Convivência Dom Luciano.

P1rágraÍb Único - só poderão conconer â cargos eleÍivos os sócios rnaiores rie lg (<jezoit,) arros, enr riiacolr) scus devercs para com a Entidadc, e com nà rnínirno õã lr.ir; ,r"r", clc associaclo.

Att 4(r - As chapas para as etely^0,e1,levcrf o ser regisnadas junto á comissâo eleiroral a paüiÍ de ,t0 (rrirrladias) antes das eleiçires âte 0g(otlo) (ttas at)(ej dís tncsntas.

Paráglal'tl Único - Para concolrer o associado deverá apresentar chapa completa corn oornes c cn4ercço dctodr'; associado çandidato, errr dia com suas obrigações eitaturárias.

Arl 47 - será considerada vencedora a chapa que obtiver a maioria de votos dos associa6os q5c âssinarcnr olivi'o de votaçâo.

Aí. 48 - No caso de enrpate será considelada eleira a chapa cujo Presidente for o mais idoso, per.sistindg i>
ernpate, outra eleição deverá ser convocada no prazo cle 30 (trinta) dias,

I'ârágrâtb unico * A posse da direfôrifl e do conselho fiscal dar-se-á irnediatanrente após â âpuraçào eproclanragâo do resultado ou no prazo rnáxinro d. f O tJ"a Aju, ,pós as eleiçôes.

Arl' J9 * A casa de conv ivênc ia. [)orri I.ttciatto priorizarii a p.est0çào tre serviço gratLriru. ,cr.rrarrur)tu ( 5ür)rqLtalquer discrinrirração cre crientera. nnr p.rj.,ori p.ogru,".l,'i.r.ri. irs e serviços de assjsrência sociar.

Art 50- o não cumpritneDto tlo prcscnte Estâtuto c do Reginlento lntcrno pelo associa6o ser.ii corrsideratJ,rÍàltl grave c lcvat'á rr associado a.sotie' pcraliriacles qre "p,rderá ser advertência. suspcnsào renrp.r.iiria t.eíintinaçiro do quadro de s(rcios da Associação, i_ .,

). " LuLiaoxWídro NâBqmonb
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' Parágrafo Único - as penalidades serão aplicadas por dccisão da diretoria depois tlc notific
inftator, que terrá direito a recurso.junto a Assembléia Cçral,

Art. 5l - Os casos onrissos no presente llstatuto serão examinados, discutidos e solucionados
levados a apreciação da Assernbléia Ceral.

Art. 52 - O prosentç l:statuto poderá scr ret'ormado ao torlo ou en] l)a e, ern qLralquel tempo, se[)pre r]11ü a

legislação o exigil e/ou pala aterrder ()s illtcresses dc rro nrinirrro 2/3 (dois tergos) dos associados reLtrtitlos

ern Assernbleia Cerâl !,xtrâord iná r'ía. corrvocada para essc Íirn.

Parágrafo Unico - As rnodificações de que trata o aíigo 52, acirna, só poderão sel et'etuadas pelâ rnaioria
dos votos da Assernbléia Geral Extraordinária, convocada especialnreIle para esse Íinr,

Art. 53 - Aprovado em Assembléia Ceral Extraordinária dos associados realizada no dia 26 de abril de ?012.
convocada para este Íirn.
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PRIMEIRA ALTERAÇÃo E coNSoLIDAÇÀO OO ESTATUTO SOCIÂL DA

cASA oE coNvtvÊNcta DoM LUCTANo
capirulo r

Da donomlnaçáo, sêde, foro o duraçào
Art. 'lo - §;ôb a denô,!"rnaçáo de Casa ds Convivênciô Oonr Luciano, íundada efir 26 de

o

abÍ
s'oD^s '.

2012. e conslituida Umâ organizaçáo da sociêdade civrl - OSC de diÍerto privado, de carát

comunrtário e beneírcente, com frns náo econôínrcos. com duraçâo poÍ ternpo lndeteflninado.
que reger-se-á pelo presentê Estatuto, pelo Côdigo Civrl BrasrlerÍo. pela Lei 13 019/2014 e pela

leglslaçáo pertinente.

ParágraÍo únlco: a Caea de Convivência Dom Luciano ê rnscrita no Cadastro Naciorralda Pessoa

Juridica do Minastêrio da Fa:enda sob o núnreÍo 17159.250/0001-71 e tem sede e foÍo r)a

cidade de Congonhas, estado de Minas GeÍais. srtuada na Rua Santa Catânna. no 1 18, BarÍro

Cinquentenário, Congonhas. MG. CEP 36.415-000. regrstrada êm caÍlôno sob o n" 4563, Livro
413, em 14/05i 2012.

CAPiTULO II

Oos prlnclplos, flns e obletlvos
Art.20 - A Casa de Convivência Oom Luclano lem como obletivo e Íinalidades.

/. Promoçào humana, pfloritaíiamgnte da criança e do adolescente de Congonhas.
// Promoçáo de alividades e finalidades de Íelevâncra pública e socral;

/// Acolher tenrporâí,3n1êntÉ cflãnÇas e edoiescenles enr siluaçáo de abandono
vUlnerabrlidade e nsco socral em suas dependêncrâsi

lV Manter assrstência a creche e a outros estabelecimentos que a a§sociaçào vreÍ fundar,
y Atuar na formação integÍal da cíiança e do adolescente, incentivando-os nos estudos e

profissionalizaçào.
yi Promover açÕes em defesa dos dlÍe(os humanos da criança e do adôlescenle.

Vll Çombâter todâs as ÍoÍmas de discrin'linaçào racial. etnrca e dê gênero. sncluirntt)

obstáculos a construçâo da cidadania e constit,"irçâo dos rjireitos Íunrjamentais
Vlll Desenvolver pÍojelôs. progíamas de caráler peínanenle e conttnuado de ptoteçáo a

íamiha á cnança e adolescéncra,
lX Desenvolver atividades arlísticas, culturais. esportiva e de lazer paÍa cÍianças e

adoloscentes;
X Atuar coÍno agente na forrqaÇâo do câíáter, da consciência social, dâ solidariedâde e da

crdadania:
Xl Desenvolver e apoiaÍ as alividades de âmparo âs crlanças e adolescelrles erl

vulneíabilidade social,
Xll Atuar na busca de soluÇôes paÍa o proolema da foíne e da pobreza apolando a

implantaçâo de hoItas caserras, produçêo cje artesanatos, mutiÍÕes, etc ,

Xttl. Promove[ e artrculaÍ serviços de prevençâo. êducaçâo, sâúde. asslstêncra sociâl. espone

lazeÍ. vasando rnclusâo soctal dê criânçâs e edolescqntes em srtuâçáo de vulnerablildade

social.
Parágraío único: aliado âo disoosto nas alÍneas do caput. a Casa d€ Convlvância Dom Luciano

pautará seus objetrvos o finalidades pelos fundaínentos da gBstão públics democrátrca a
pârtrcrpaçào socrai. o ÍoÍtalecirnento da sociedâde civr , a transparêncra na âplicaÇào dos
Íecursos públicos quando houveí, oS princlpios da legalidade. da legitrmrdade da
impessoalidade. da mofalrdade, da publtcrdade, dê economrcrdade, da €facréncra e da eiicâcia.
buscando assegurâr.

/ O íeconhecimento da pârticrpaçâo social coÍno dtrelto do cidadào;
i/ A solidaÍiedadê. â coôperaçâo e o respeilo â diversrdade pâra a construçáo de valores de

crdadanra e cle inclusâo social e pÍodutiva.
í/l 

^ 
promogáo do desenvolvrmenlo local. Íegronai e nacioítal. rnclusivo e suste,ttávet.

lV O direito à infoÍmaçâo a trsnsparêncra e ao controlê socrât das aÇÕes públlcas.
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y A inlegraçáo e a transve.saldâde dos proceclmentos, inecanismos e ri]stânct

partrcipaçào sociâ1.
y/ A vâlorizaÇào da diversidacle cultural e da educação para a cidadenra al,va
Vll A pronroçâO e a detesa dos drreitos humanos,
Vlll A preservaçáo, a conservaçôo e a proteçào dos recursos hidricos e do ÍÍrelo ambrê
lX. A valorazaçào dos drreitos dos povos indigenas e das comunidades tradicipnais,
X A preservaçâo e a vãlorizaçâo do patrimônio cultuÍâl bíasiloiro, em suas dtmansôes

oraterial e in)ateÍial
Art.30 - Para alcançar seus or'jetivos a Casâ ds Convoncia Dom Luclano podeíá

/ PÍomover e panicrpaÍ de reunióes. seminários, cuÍsos. debates. atos públrcos.

// RealizaÍ campanhas e êtividades de caráteí beneficente,
//l Celebrar termo de colaboraçào ôu Íomento e acordos de coopeÍaçâo com enlrdades

públicas e privadas,

lV Receber contribuiçôês de seus associados e doaçôes diveÍsas,
y RecebeÍ doaçóes de entidades públicas e privadas, organizaçôes e empresâs drversasl
yi Firmar convênios ê parcerias ccrn entrdacles congêneres,
Vll OefiniÍ a metodologra de aluaÇáo e elabcrar o Plano dê Trabalho.
Vlll Promoveí carnpanhas e festas, realizar eventos coÍr obletrvo de arrecadar recurscrs para

a entidadê.
Art. 40 - A frm do cumpíií suas fanalidade§, a Casa de Convivôncia Dom Luciano podeÍá organiza"

se em tantas unidades de prestaçâo de serviços. quantas se íizeÍem necessáÍras, que se

regerâo pelo poÍ este Eslatuto e pelo Regimento lnterno.

CAPÍTULO III

Dos associados, ditêitos e dever€s
Aí,5o. A Casa do Convivôncia DoÍn Luciano teíá un'r quadro social composto de lrês categoíias:

Associado íundador, associado contÍibuinte e associado contribuinte e associado benenrérito

/ Assoctado Íundador será todo aquele quê panicrpâr e Assembleia de constiturçáo da

entidade ê assinâr a atâ de fundaçáo.
// Associado contÍibuinte seÍá todo e qualqueÍ cidâdáo. maior dê 16 ânos, qúe dêseJe

contribuir com a execuçâo dos obletivos da entrdâde e solicitar sua inscÍiçâo,

/// Assooâdo benêmêÍito será todo aquele que pÍestaÍ um Íelevante serviço a entrdade e/ou

a con]unidâd6, proposlo pela diretoriâ conr a aprovaçáo da Assemblêiê Gerêl
PâÍágÍaÍo único os nomes sugerrcJos'à calegoria de associado benemêrito deveÍào ser submetrdos

a apÍeciaÇào da Asseíntlera Geral.

Art. 60 - A Casa de Convivência Dom Luclano ê consltlujda por núÍnero rlmrtado de associados.

iguais em diroitos e deveÍês salvo nas excêqôâs previstâs naste Estatuto, que serão adllltlldos.

a iulzo da Diretoria, dentÍe âs pessoas idôneas, nlaioÍ de 16 anos, enr plello gozo de scus

direitos civis. que manifêste tnteresse em contrrbulr para a execuçào dos obiotivo$ o entidadc'

Art. 70. Todo associado pagará uma tâxa mensal con)o contribuiçáo, com exceçâo do assocrado

beoenréÍito, culo valoÍ será aprovado pela Assembleia Geral.

An, 8'- A admrssâo se fara medrante sollcitação do interessado utrlizando formuláno prôprb dâ
assoc€çáo e seÍá submelrdo á aprovaçáo da drretofla.

AÍ1. 9'- Ao ser admilido, o associado passa rmedratamentê a gozaÍ de todos os dirertos contrdos no
presente Estatuto.

Art. 10 - A demissào daÍ-se a pedidô do associado, mediânte câíta drrigida a Diretoria nào pôdendo
ser negada.

Art. 1 l - A exclusào sâíá aplicada pela dtretoía com aval da Assembleia Geral e ocorreÍá por morte
ÍisÉa ou por rnÍflngrr qualquer drsposrçào legal ou estatutáÍra. 10 (dez) dias apos o assocrado
ter sido noliÍtcado por escírto

§1u - O associado poderá recorrer a Assembleia Geral no prazo de 08 (oito) dias cootados da dâtâ
de íecebimento da notificáçào

§ 2o - A exclusáo consideraÊse-á deÍnitiva se o assocrado nào recoÍrer da penalioaíe no prazo
previsto.
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Art. 12 - São diíeitos dos assooados
i. ToÍt]ar parte nas Assêmbleras Gerais,// Votâr e sêí volado para todos os caÍgos de direçào da Cssa de ConvivônciLuciano.

1.,,. Opinar, sugerir e emrlir pâreceres sobÍe prioridades da entrdade.lV PartlcipaÍ dos evenlos. festrvidades e ntânrfeslaÇÕes promovidas pela enlrdade.V i.ivre acesso às dependêncjas da enticjade
Art. í 3 , Sáo devores dos assocrados

i Submeter-se ao presente estatuto e as decisÕes da diretoÍiã./1. Aceitar e exerceí com dedicaçáo os cargos e/ou funçÕes pâÍê os quais Íor eteito ouindicado,
Levar âo conhec llento da diretoria
desenvolvimeolo da entidade,

as demândas que possa contribur para o

Pagar a conkibuiçào, mensal da entidade estabelecida pela Assembtera Geral
Comparecer às reunrôes e Assentbleias quando convidado.
Contribuir pêra a ntirnutenç:ào do clima da amrzade, sinceÍrdade antre os assocrados cdrretores,
Contribuir da melhor maneiÍa pâra o desenvolvtmento da entidade:
Manter um comportamento de respeito, soridalredadê e morar nas reunrÕes e Assemblerâs
da Entidade

Ar1. 14 . O associado náo respondera pelas obÍ1gaçôes dâ Casa d€ Convlvêncla Dom Luciano.Art 15 ' O nào cumprimer'rro do presente Esiatuto e Regrmento rnrerno pero associado será
consrdeÍado Íalta gíave e levaía o assoc ado a soÍreÍ penalidade que podeÍá ser âdvertêncra
suspe sào temporáÍta e elrn.rnaÇáo do quadro de assocrados da associaçào

Parágrafo único: as penaridades seÍâo aplicadas poí decisáo da Diretoria dêpors dê uma
notiflcaçâo prévia ao infrator que terá direito ao recurso junto ê Assembreia Gerar. conÍorme
Art. 1 'l do presenle

CAPiTULO IV

Ar1. r6 - sào ôrsâos da AdmríristraÇár..::"'í3ji".'1,'ltj;cia Dom Lucienoi Asseínblera Geral,
// DrretoÍia,

lt t. Conselho Frscal.
Ârt' 17 ' A Assembreia Gerar ê o ôrgáo máximo o sobeÍêno da deribeÍaÇêo da casa dê convivêncra

Dom Luciâno e se con§titui de todos os associados em preno gozo do seus dirertos contidos
no pÍesente estatuto. podendo sêí convocada pero pre§idente ou por ?/3 (dors teÍçosj oos
âssooados em dia com suas obnoaÇôes estâlutanas

Art. 18 - Compete à Assernbtêra Geral
/ EleEe. os nlernbros da DrÍetoía e Conselho fjscal.
l/ colcedeí o titulo de assocrados benemeflto por píoposta da dlretona,/ir Decrdir sobÍe reformã e/ou arterâçôes do estaruto e aprovar o regamento inteÍno,lv Aprsciar recursos conrrâ decisôes da diretoria. aprovár as contas e regrmento interno.y Destiturr os administradôres e mêmbros da diretoria, refoÍmando-a quaÍrdo houverrenúncia ou afastamento deÍinrtivo,

.Y! DecidiÍ sobre a extinçâo da entidade. nos termos do presente EstatutoVll 
'ecrcJrí 

sobre a convênrêncrá de alienar, lransigir htpotecaÍ ou permutâr bens patÍimonialsArt 19 - A Assenlbrera Gerar rpgnl1-5s-5 0rdinariamentJ duas vezes por ano, nos meses de n.lêro erlovênrbro para exame e aprecraçào do reratô.o anuar da diretoÍia, o barango apÍovado pero
- Conselho Fiscal e aprovar plano de açâo da Entidade
Art. 20 - A Assemblêiâ GêÍat reunir-se_á extraordinaÍramenle para a eleçáo da di.etoriâ e consêthoÍscar, arteraçáo do estatuto e sempre que se ÍrzeÍ necêssár,o, ã cfrtero oa diretoria e/ou 2/3(dois terços) dos assocrados em diê com seus deveres estatutárros
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Art. 2l - As Assembteias Gerais sáô convocadas corn a

Art. 22 - As Assen]bleias Gerais sâo rnstaladas com mÍnrn) o de 2i3 (dois teÍços) dos assocra

para mais um mandato
urnle ccnlpostçáo

edital, por evocêÇàô ao9 associados e Por qualqueÍ outÍo meio de divulgagáo disponl

ntecedância ,nínima de 15 (quinze) dia

aÍrOt,t.iÀcor]]unrdade

6\ oerlrr,ade em pnmeiía convocaÇâo e com qualqueÍ númeÍo de associâdos em sconvocsçào 30 (tr inta) mtnutos a.rpÔs
Árt.23 - A Dirêtoria é o órgáo execulivo da direçáo da Casâ de Convivênciâ Dom Luç;anocornpôsto por 0S (Çinco)

anos, permitida reeleiçáo

^tl. 
24 - A Diretoria tern a seg

/ presrdentel

// Vtce-preslclente.
l// Secretário,
lV. Tesoureiro,
V DiÍetor Sociat.

nlenrbros elÊilos pela Assembleta Geral para um mandato de lrê s

§Iti)AS

Aí, 25 - Ê competêncra do prestdente.
/ DiÍigir executivamentê a ca6a de convivêncra Dom Lucrano, Íepresentando-a arrva epassivamente, em juizo ou Íorê ciele:

.// ÇumpnÍ e fazer cumpír o presenle Eslatuto.//i côordenar e orieorar lodas as âtividades e progrâmas socaais da casa de convrvôncraDom Luclano,
lv EraboÍâr juntamente com os demais diretoÍes o prano de TÍabarho e o Regimento rnteÍno.. submetendo-o a aprovaçào da Asseínbtera Geral,

Y. Convocar e dirigir as Assembleiâs ê reuniôes dá Oiretoria;y/ Emitk e assinar, solidêriámenle ao, o ,"rouãro ,ãà-o.-o. 
"r,uqr"., 

recebêr ordens depagamento e quaisquer ítulss de obrigãção

.Y:: 1:t1zaÍ despesas uÍgentes oevrdaminie comprovadas peia tesourârrauu'ríiilar oemrrrÍ otr riesrocar'[uacronarros quando a ent]dade venha necessrtaf. senlpíeem cornunt com os demais diÍetores
Aí.26. É de con]petência do Vice.pÍesrdBntel

/. Subslúut o p[esidente na ausência e eÍ] quâ,queÍ ríupedimento,
./i SubstituiÍ qualqueÍ diÍetor ausente a íeuntâo.l.ll Auxilrar o pÍesidente sempre que se Írzer rrecessário.lV Zelâr e manter o controle patnír)onral da enlidade;y Outras atrrbu,çÕes que,he Íorem coníiaoas

Aí. 27 . Compete ao Secretárro.
/. SecíetaÍiar ê elaboÍar pautas das rêunióêsl

.// Substrtuir o vice-pÍesrdentê em suas âusêncras e rmpedrrnenros;/// Redigir as correspondências ê atas das reunrôes da onatoi, 
" 

assinencjo_âs Juntâmentecom o prêstdênte.
lV ManteÍ cadastro de todos os associados da Casa de Convivôncia Dom Luciano.

Art. 28 - Corylpete ao Tesoureiro
/ Responder pera Tesourarra organrzando barancetes brmestrârs, cujes copias deveÍão serdistrjbuidas aos dlrelores e se posslvel ao quadro scrcral:, Eíetuar os pagantenlos aulorrzados pelo pres,<iente en, cheques com copras,, 

HL::::;::."T:*" 
e re§poosabirrdade rodos os haveÍes e varores da enrrdade

lv Emitir os cheques e assinaÍ qualquer titulo de obrigaçôes sotrdârraÍnente coín o presicienteArt. 29 - Compete ao Oiíetor Sociãt:
Divulgar por todos os oteios posslveis as atrvtdâdes da entidade.Euscar paÍceriâs com entrdades e com a admrnrstÍaçáo mun,",pàl u uat",irat 

" 
fedeíâl paradesenvolver pÍogÍamas e pÍojelos soqâls.

W
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i// Orientar a diretoria pâra manteÍ a entrdade atualizãda quanlo ás prioridades aprovad
pelo plano de açô0,
ResponsabilizâÍ-se pelâ eloiloração. encaÍr't nhamento e ircompanhamento dos projel
programôs so€iais da entrclâde junto as entrdacles e autoíidadesl

a

t- (

Vll Formar sta equipe de kabalho para a área de atêndimento da criança e do adolescente,
Vlll. Elaborar relatôrios tnmestÍais dês atividâdes apresentando-o a diretofla,
lX. Buscar parcerias com a adÍninistraçào municipal, ONGS e emprasas para implantar

prôjetos 9 prograÍnas em sua áíea.
An. 30 - lnternamente â Íunção do Dríetor sociâl da casa do convivànciâ oom Luciâno será

cjesenvolvrda nas Íespcctrvas íeunróes, seÍtdo que a ausêncla em 03 (três) teuntôes
Consecutivas, Sêm ,usttflcativa. rínp[cArá nâ exoneraÇâo dO CargO

Art, 31 - O Conselho Fiscêt é o ôrgào íina,izador dos atos da diretoriâ, composto de 03 (três)
membros efetivos e 03 (três) suplentês Elêitos juntamente conr a diretoria e conselho fiscal
para um mandato coincidente com o mandato dâ dirêtoria

Art. 32 . Compete ao Consetho Fiscat
Í Cumprir e fazer cumprir o presente Eslatuto e o regime rnterno,
// í:iscalizar lodos os atos oa dlletor]a
llÍ Opnar sobre os relatóÍos de desempenito frnancerío e contábil e sobre opEíaÇôes

palfl moniais Íealtzadas.
lV Fiscalizar todo movtmento íinanceiro da Entrdade;
V FiscâIzar a estrutura patíimonial da Entidadei
Vl. AnalisaÍ as píestaçôes de conta da diretoÍia, dando o paÍecêr e êncaminhando-o ê

Assembleia Geral,
Vll AcompanhaÍ as atrvidades da diÍetofla vrsando prevenir ou corrigir Íalhas ou

lÍ regulaÍidãdes
AÉ. 33 - O Conselho Fiscal íeunir-se"á ordinanamente a cada 06 (seis) n.reses e

Extraordinariamentê sempre que se rizêr necessário, por convocaçâo dê seus pares ou peio
presênte píesidente da Casa do Convivôncia Dom Luciãno

Aí.34 - os associados, membros da Diretoria e do Çonserho Fiscal poderào seí ÍemuneÍados
dêsde que atuem efetivamente na gestáo executiva ou exeÍçam atividades de acordo com as
suas aptidÕes proflssronais. re§Éeitados como limrtes máxin1os 06 valores praticados pelo
mêrcado na regiâo correspondente â sua área dê atuaÇáo. <ie'en<io seu valor ser Fixado pulo
ôrgào de de|beraÇáo supericr da enlrdade, regrstíado em ata

Art. 35 - Os membros dos ôrgãos da Admtntstraçào não Íêspondem âlnde quê subsrcjrâriemêntê
âs obrigaçôes assumidas peta Entidade, mas íespondeÍâo peítel e civilmenlê Ílor tooo e
qualqueÍ ato lesivo ao pãtrintô lo ,nalerial e ilDateflal da CBsa de Convivóncia Oom Luçiaro
na medidâ de sua responsabilidade.

Seção I

Oas s/siÇÕos
Aí. 36 - As elerçoes da Diretorra e do Conselho Frscat sêrâo realtzâdas a cada 03 (trés) anos por

voto direto e secreto e/ou poÍ acramaçâo em Assenrbreia Gerar Extraordinára, convocada paÍa
este fam a mêsn]a deve ser convocada por Edital distribuido entÍe seus associados ê aÍrxado
em locais de grande afluêncra

Art 37 - A diretoria constituirá em 60 dias antes das ereiçôes, uÍna comissâo Erertoral conr no
mlnrmo 03 membros. que se encarregará de coordenaÍ tocjo o processo eleitoíal e posse da
drretoíia da Câsa dê ConvlvêÍlcia Dom Luciano

Art. 38 ' As chapas para as arerçÕes deveráo ser regisrradas junto à conrissáo Ereitorar a pêrtir de
30 dtas antes das eleiÇôes ate 0B dias antes das mesmas.

Art 39 ' sorá consrderada vencedora a chapa que obtiver e Ínaroria de votos dos assocrados qre
asslnarem o livro de votaçào

Elaborar propostas de pôlitrcas para cÍiança e adolescente em situaçào de vulneíabilid
Elaboraí normâs de atrvação oÍganizada da comunidade nos diversos programas. : sEI)^s

I( )í,i{À

gtr
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Art.40 - No caso de enrpakr será ronsidsrada eterta a chapa cujo presidentê Íor o majspeísistrndo o empâte. oulra ererÇào deve se;ffül"Jr} ffill o" so air" upo. 
"" "r.,

Art.4.r - constituem Íonr's de .".,,r".::T:íi'o'"o;i;ílír.í.,,u oo, .u",rno/ contrrbuiÇóes de seus associados prevrslas no ,;;;;; presenre Estatur,// SubvenÇóes doaÇôos ou aurilios,Oe enr,rr"o"s pí t iara'à, 
'on""ora 

en especrde Ternlos de parccrra. T€rmos de Fontento e Acordos o" ãooper"çao ros te,13.019i 2014.

al por meio
mos dâ Lel

Doaçóes e legados de pêssoâs íisicas e/ou juridrcas, nacronars e eslrangerrãs.Bens móvers e imôvers, equrpamentos e maienal que po""r" or-uã-*u a adqurírÍReceitas opeÍacronars provenrentes de pronroçÕes, r"rtua 
"r"niJa " 

atividades sociaispromovidos pela Entidade.

O orÇâmento obedecerá aos oflr)r
eu,r'u ,uuro"iãoã;;,";:'J,:'ott da universarrdade e da unidâde,

:Jil.1il,:"j::.i#:;H:;;:ffi il'3,:ffi ."#iT;ffi :J:[1.âÍ:H.::

,?::*x: il:[[o.Íinanceiro 
podeÍão ser aberros créditos adicionais, dê§de que ha,ê

^ 
proposta orçamenlála devera !

ln:i::;*h';::iil:,iã:%:iil:"ffi :TJ::::;H:JiJ,:;,,::Xr]:,:
A pÍestaçáo anual de contas co
conrabrlrdade apticáve,s u out|.o. o::11 ]::"t. 

* elementos exigidos pelas 0orÍnas d6
púbticos e de .;r;;;; ' - --" w§ que eventuâlmente venhanl a ser exigrdos peros orgaos

F
ç
i

'.s/t-l)À:i

V-

ParágraÍo único: alêm das íontes de recursos enun]eÍadas no capul, aEnticjacje poderá./ Receber doaçôes de crntll rf e"ãUe, 
-;|];";,;;;",r,"sas, ate o lrmlte de 2% (dois por cenro) de sua receiia brura,

disponrve,s. ,0,n,.,,iãá,i?ll:'3'#:L,l]:,,ffi:1lii.r"::::ii: 
Blj,,uuu,,,ián",io.'"o,lll' Distribuir ou prometer diskiburÍ premios. meoiantã ."n"r"a, vare-br,ndes. concuÍsos ouoperaçôes âssemerhadas, com o intuito de anecadar recuriJs aoicionars dosrinados â §uamanutençáo ou custeio.

Art 42 ' O parrimônro da casa oe^c-orvivencia,ooo::lffíit"-, consrrruidô e manrido por/, ContÍrburÇôes dos seUS assgcrados conrnbutntes/i ooaÇóes, legados, bens., diíe t". a-rái"ri. lààr,ridos. e sLras possivers ren.as e. arnoa.pei:r BruecadaÇào cjos valores ouroo. i,ro,ãrii. ,;;.;À de ,eslas, prornoçôes 
"outros eventos, oesoe de-que reveíroos orá,r.,,rã ãi, üã,,eíicro da casa de.,. Coovivência Dom Lucrano.

. /í .- Aluguêis d€ imóvers e juros de títulos ou depositosArr' 43 - A casa de conviváncia o.À L-r.ir"Jêü'oistriur:ira entre os seus âssociados.c,nselheiros, diÍetorês, empregados. doadores ou terceiros eventuais resultados, sobrasexcedenles operacronêls bllitos ou liqu,dos dtvidendo, ,serçOes de quêlquúi |aturezapartrcrpaÇôes ou parceras do seu patÍÍnôn10. auÍeÍ,c,0s medrantê o exercicio de suas atividadesdevendo aprica-los integrainrente ,em teÍritôrio n"aionut ," 
"o-nr"cuçâo 

do respocrivo objetosociâr. de íormâ imediata ou por mero da constitutçáo de r,noo fatrimoniar ou Íundo dê reservo
cApiTULo vt

Oo êxarclcio linancelro, ptastação e aprovação das contasArl' 44 ' o exercício Íinanceiro da casa de convivência ooí ir";'"r. 
".rcidirá 

coÍn o ano civireobedecerá as seguintes normas/ O orqamento especiíicarâ. separadamenle as despesas de câpilêl e as de custero

" l",iJ$;;:""irçamentâíiâ 
serâ apreciada oe âcordo co* o, pl"ros de rÍaba,ro

V

f() H^
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Art.45 . A Casa ds Convlv,ância Dom Luciano procederá â apuÍaçào de resuladcs e a elabor
da s respectivas demonstraçÕes contábeis anuaÍmenle, em 3í de dezembÍo de cada exe
subarele ndo'se à âudilofta externê independente sempre que a IegislAÇâo assl,n exloirArt.46-ACa sa de Convivôncia Dom Luciano terá oÍçaínento anual ou plurianual, com s pre
discrimin ada das Íecertas e autonzaçéo das despesas A rêalizaçáo de despe
extíaordinánas dependerá cje autorizaÇâo cla Assemblera GeÍâ1, ou sendo para atender

'S[ ,)lÀs-

;.1

necessrdáde premente. de aprovaÇáo a postelórr daquele óÍ9áo
At1. 47 A escrituraçâo deverá abÍanger todas âs operaçôes da Casa de Convivôncia OomLuciano e as recettas e despesâs cjêveráo ser contabrlizadas com base no regime dê

competêncla Ouando íor o câso, â Íeceitâ oriunda de investin]ento ou os débitos dgcoíêntes
de emprêslimos deveráo ser coolêbrlizados. n.tensât rnenle. distinguindo-se a aÍnortr2açáo doprincipal, correçâo monelárra, Juros e dêfllais acessôíios do crédito ou dêbito

Art.48 - O contÍole rnteÍno exercido pela Assembleia Ge ral e pelo Conselho Fiscal. bem conro asauditoriâs externas r,everáo abranger os aspectos AdmtntStrattVoS. íuncronaiS, ecolt0nltcLl
ínancêrros e conlábers e consrsttÍâo na âudrtoria tis{ca nA ALrdiloÍiA de livros e no reiatófio de
rosultados

Art 49 ' A prestâÇão de Çontas deverâ ser analrsada alé 31 de maÍço do exerclcio Íinancêiro
subsequente, obsêrvando_se inteílãntente os seguintes prazos.

/. A OiretoÍia terá até 10 de íevereiro para encaminhar ao Conselho Êiscâl todos os
êlementos e documentaçáo pertinentel

i/ o conserho Fiscar teÉ até 10 de março pâÍa examinar e emitir parecer sobre a prestagáo
de contas

/// A Assembleia Geral teíá ate 1o de abril paÍa dêcrdir sobre a metêíia
An' 50 - A Entidade observarâ os principros íundanlentars de contabrtrdade e das Noírras Brasrlerras

de contabihdade e dará publicidacle ao relatório de Atividades e demonstíaçóes finanserras.
rncluindo âs ceíidôes negativas de dêbitos com a previdência social e com o FGTS
colocaÍ1do-os â disposiÇáo para Êxame dê quêlqLrer crdadáo

CAPiTULO VII
Oas Á/(araçôes Es tatutâ rt a s

Art.5í ' O pÍesente Estatuto poderá ser reformado ao todo ou em pane em quarquer teínpo sempÍeque a legisraçào o exigir/ou para atender os rnteresses da entidade, corn a pÍeseoça de no
minrmo 2/3 (dois terÇos) cios assocrados reunidos eÍl Assembrera Gerar Exrraordrnaria.
convocada para êste finr

CAPiTULO VII'
Da Oissoluçáo a Extinção

AÍt. §2 " Em caso de drssoruçào da Entidade, o evenruar patrimônio remanesceste serà destinado
a uma Entidâde congâneÍe, com personaridade ]uridica, que e5t6ja registrado Íro consurha
Munrcipãl de Assistênciê sociar (cMAS) de congonhas, MG, ou entidade púb;ica, a c.ité.o cla
Assembleia Geral

Art' 53 - A proposts de exrinçào da Eolidade e as modifrcaçôes de que trata o Arl 52 só poderao
seí efetuâdas pera maioriâ absoruta dos votos da Asser;breia Gerar Extraordrnáíiâ. convo0adapara esse fim

CAPiTULO IX
Das dísposiçôês Íinais e rransitóriôs

Art. 54 - A Casâ de Convivência Dom Luciano pnottzatà a preslaçáo de serviço graturto,permânente e sêm quarqueÍ discriminação de assrstidos, nos pÍojetos, programas. oe-neftcrose serviços de assistência social
Art' 5§ - Os casos omissos no píeSente Estatulo seráo exâmrnados drscuridos e s.ru'ona.os psia

diretofê e levados a aÍJreclaÇâo da Assenlbterâ GeÍai
Art 56 - Aprovado em Assemr,iera Gerar Extraordrnáíra dos asso.ados rearrzada no dra 17 de ÍrarÇode 20l7 convocacla paía este íln.)

Congônhas, 17 de rnârço de 2017
-+{
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Ot ICIO D[ REGISTRO Dt TíTULOS E DOCUMTNTOS T CIVIT DAS PESSOÂS J URIDI
COMARCA DT CONGONHAS _ M6

CNP]: 05. 309. 5 I 6/0001.36
Oficiàl lnterina: Maria S,rbina pereiía Rcrende

r(_)t.H/\

qqr

CIRI'IDÃO D[ CER }I[:ICACÃO
Â\./rRll/içÃo N0 REGISIRO N,r4563 -

Certtl'ico que a Primeirà Alteraçàô íro [.stâtuto da t.ara rL. Convivência Donl Luciano, foi tvr.rbad;r ,,:r:I regrstro acinra, sob o nc 6518, no Livro A-20, rjorha 291v, cont*m oito forhas e .ito págir.r...
, rrunleradas de 0L â 08, e assanadôs. O referido é verdade e dou fé.
I Congonhas. 19 de julho de 2O17.

,,,r.,., *JJ}k{d,#â n 0r(i n d e

OÍicial lnterina
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cód. §.s. : 7682. 15â7. 13ô6 .3210
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2" (SEGUNDÂ) ÀL'tlaRÂ(:Ã() DO EST^1'I-j'I.O SOCIAI. D^

CÂS,\ l)E ('ONvl\1ÊN( lÂ lx)M t.tr( r^N()

(l,tPI',[Lll.o I

(Da denorninaç:iio, tb«r e objetivos)

Art l" ' A ('rsl de('onvivência l)ont l,treiano, lirndada cnr l6 dc abril rlc 2012 . plss()

lurirJica 1e clrrrilo prir,lrrlo. tic assistcnei:r sor:ral. conr llns nâtr ecortôtttic()s. colll altlriiÇiirr

i»r letnpo incleternt inado, cotu scilc c li)rô nâ cidade dc C'tingtlnhas. ['.sltdo tlc Minlrs

Gerais, rcger-se-á pelo prescnte [istatuto c pcla lcgislação pcrtilrcnl'Ü

l' 4rt.2.,. A Casa de Convivôncia Dom t,uciâno tem c()mo finalidade a prrllltrç:rtr

hurnana de crianças e adolescentes do nrunicipio de con8orüas c conttl oil.ictivos:

ll Atutr na torrnação integral de crianças e adolcscellles ern siluação tlc

v u Incrabulitiadc social. inocntivttndo-tls nos estudos e prolissionaltzação'

clescnvolventlo;at rvicludes artislicas, cultutais. esp()rtivils, de protcçâtl ao tneio

atnLriente e de lazcr.

ut
IV

Pronrovcr açÕcs enr dcltsa dos dircitos hutlanos, da criança e do irdolesccntc,

Corlbater todas as lirrnras dc discrinrinação racial, ctnica e de gênero. ell(lualllo

obstáculos a constÍuçi.to da cidadania i: constituição dos tlireitos fundauttcnLais,

I)cscnvolver pr()ictos, pr()!trantas rie (rilftiter l)en$anente e continuado dc proteçâo

ii larrr ilia. ii r,:riartça c ;i atiolescôncia.

^ 
tuirr c()ptg agclltc tril Ii)nnilçit() (lo carÍlleÍ. (iit corlse itlttt tA sttota l, da s0ltdaltctlatlc

e dt cidadania;
Aluar na busca de soluçõcs para o protrlcnra da Íbrnc e da pobrcz.a apoiartdo u

implantação <Je hortas caseiras, prodtrçâo dc aflesanalos. mutirõ(:s' ct(:'.

Promover r. articular sewiços de prevençâo. educaçào, saúde, assistência socilI.

esportc, laz.er, 1,i51p{p ipçrlusâr.l srrcial tlc crialtçils u atlolescentcs cm situuçio tlc

r ul ncrabil ida<lc social.

J
!-

69
!I']JÀS

VII

VIII

VJ

Ân. l" - l)ara alcançar scus otlj,:rtivos a (llsa de (lonvtrttcia Donl Luciuno potlcLá

Prontovor e plrtictpar dc rcuniõcs, sentirtiirios. cursos' dcbatcs. atos públicos'

Rcalizar c,ampanhas c atividades de carátcr bencIicentc:;
(lclcbrar tenno dc colaboraçào ou lirtttento e acordos dc cooperação cont

(:rlt l(lâd€s púltlrcas c priratlas.
licccber contriirLriçilcs de sctts âss()ciados c doaÇÔes divcrsas.

l{ct,r:trcr dorç«les de cntidatlcs públicas c privadas. organizações e empresas

diversas,
Firnrar convênios e parccrias oom cntidades congênercs.

Promover campanhas, Ítstils u eventos ctlnt objeÍivo de arrccad:tr r('ctlrs()s nilra .i

entidade.

I

ll
lil

tV

VI
VII

.^n. l" - 
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litn tle cunt;:rir sua.s llnalitladcs.{ ()tsa tlc ('onvirência Dom l,uciltno p<ldcrá

gr'gurizar-sc clrr t1ntAS uni{adcs flC prestaçãO dc serviços. (ltlanlas se tlzeretn nccCss:irias.

clue se rcgerão pelo Rcgirnento Intcrno.
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(',\PI I t,l,O ll
(l)os,lssocirdos. direitos e dcl.cres)

An. i" - ,\ Casa dc (lonvivôncia Dom l,ucieno e «)nstilui(lâ por número ilinrtado
assoc:iatios. qus serâo adnrilrdos. a.luizo cla diretoria. dentrc as pessoas idôneas, tnaloÍ
l8 2l anos, em Jrlclro gozr; dr: scLrs diteitos civis, quc nlantt'estc intcrcsso ctn contrb
prra l cxecuçào dos obictir,os c cntidldc. nas segLli tcs catcgonâs:

Àssociado lundador- aqur:le que prtrticipou da r\sscrnblcia de c,onstiruigão da

cntidadc e tcr rlssinado a ata dc lundaçàoi

ll. Associado contnbuintc - qualquer cidadào, maior dc 2l anos. (lud dcscic
contritruir cttm a exectrçâo dos objctivos da cntidatle e quc. rlnnil'eslc l)()r (s(:ril(l
srra adcsâo con'lo âssoc lJo^

lll Associado bcncnrérito - lquclc clrrc preslar rolcvânte scrviç:o a entidadc cou a

comunidade, e que lcnha o nc)me indicado pcla Diretoria da F)ntidadc para
concessão do tiprlo conr p'Íevia oprvação da Âssernbloia Geral.

Art 8o - Â admissào sc íhrá rrediantc. solicitaçào do interessado por mcio do
preenchimcnto c assinatur da l.'icha dc cadastro d!. ass()c iado a sor subme tid0 ii lproYaçâo
da d irctoria.

Art 90 - Ào seÍ adrnifido, o associado (a) pâssa imediatâmente a gozar tle todosos tlircitos
cont idos no presenle F,statUto.

Art l0 - Â denrissão dar-sr: a pcdido do associado, mediante carta dirigida a Dtrctoria.
nilo podcndo scr negada.

Art. I I - O associado scrá excluido no caso dc lalecimcnto. ou ;.xrr inlrrnuir tlualqucr
nonna (,lsstii Estatulo, asseguriuJo-o u arn;rlu direito de dctêsa.

§ l" - () associado poderá rct'<rrrer cla decisão à Assr'mt:lcia Geral rro prazo cle 08 (oito)
dias contados da data dc reccbimento da notilicaÇão. sctr eÍ'eito suspcnsivo.

§ 2" - A exclusão oonsidcrar-sc-á dcllnitiva sc não hourer a interposiçiio de rccurso, ou
sc tulgado procedentc pela Assrrrntrlcitr Gcral.

r{ I" No caso de re.lciçào d0 Íccurso, o associad(l scrá irnedialanrcnle rcinlctr'âdo

§ 2". Imcdiatanrentc, rr assor;iatlo dcve ser notiÍicado da dccisão.

Afi. l2 -.São direitos dos associados:

a ) 'li)mar pâÍlc nas Asscmblcias Ge rais:
l)) Volaí c scr K)tado para lorios cargos de dircq:ih A Casa dc Chnvit,ôncia Dorn

l-ucilno:
c) Oprnar, sugcrir e enritir pareceres sotrre prioridades da entrdade.
d) Paíioipar dos cvcnros. llsttvirjadcs c ntanittsraçÕes prornovi<las pela cnlidadc.
c) Í,ivrc accsso às dcpcndôncias da entidadc.

Art. li São devsres ilos associados:

a) Sulrn)ete[-se ao presenle estal.ulo e as decisôcs da diretoria,

!)
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(.
[,) Aceitar c cxcrcer conr dcrhcaçaio os cargos e,ou Íun(:ões para os quars lirr cleit

ou indicado;
l.cvar ao oonhcoimclto da clirotoria os dcnrandas quc possa contribui parl
descrn olvinrento da errl iclatie:
Pagar a c:ontrihuiçâo. ntc'n,ral tla cntrtladc cstahelccida pcla Asscnrltlcirr Cc
Cornpareccl âs rerrnrÕes c Âsscnrtrlcras quanrio oonvitlatlo.
C't.irrtrilluir pâra â rntnulclrção ckr clinra cla arlizatJe, sinccriiíaclc ent
associados e diretorcs:
('ontribuir da rnelhor nranurra lura o tlcsr.:rrvolvinrenlo da cntidadsi
Mant\.:r urlr cotnpoíalllcnto eJr: respeilo, solidariedatle e moral nis reuniÕcs c
Âssern [:le ias cla I:intidat]s.

Art. i'l - t) assocrado niirl respontie subsidiarianrcnts pelas otrriguçirrs rl:r ('asa tlc
(lonyivência Dom l,uciano.

(-'.\PIt trLO lll

()

(:)

ri)
c)
r)

g)
h1

r\ rl

I

Íl
III

([)a ildr]t llt i],1roçalo )

li - Suo rir gios rlu drruçi,r .iir (lasa tlt ( orrr ir irrei:i l)onr l,uciiuru

Asse rn [:lc ra (iclal.
Direnrrir:
Consc.lho l;isca I

Art ló A Assenrbleia Gcrul e. tirgão rnírxirno c soberano da tlelitrcraçào da (hsa rlc
(lunvivôncia l)onr Luciano e se constittri dc rotlos os irssociados tundadores e
conlribui»tes err Jrlcno gozo rir: scrrs dirr:ilos crstatLrtários. gxrtlcnclo ser conr,<lca<la pelo
Presidente ou por 2\3 (dois terços) rlos associados em rlia com suas .brigaçõcs
esta(uUirias.

Art. l7 C'ornpctc â Assernblc.iir (irrral:

I l::leger os membros da l)iretoria e (irnselho fiscal;
li Conccdcr () litulo do ass()Çiâdo lrcncnrérito por proposta da tlir.etona;
lll. l.)ccidlr sobrc rel"Lrrnra c\ou alteraçrics <io cstatulo ,: aprovar o rcgimcnt() lnlcrno.
lv. Apreciar recuÍsos contra dccisôes da dirctoria, aprovar as c()ntas e rcuurc.Ío

inlerno,

VI

Dostituir os administmdorcs c mernirros da dirctoria, rsrl'onlanrJo-a quantkr hour,cr
rcnÍrncia olt a,:lstirncr)lo dt'li nit ivo:
[)clrtlerar sobre aji dcmonsrrlÇÕcs çontat)cs c, ll,arrccims anuais tla Iintidadc, conr
brrsc rro l'irrcc'ç'r tlo Corrsclho lriscal sobrr 0s rncsmas:
Dccidir sobrc.i çxtinçrio dâ sntidadc, nos lerntos do pÍesenle l:istatulo:
Decidir sotrre a conveniência de alienar, transigir, hiporecar ou pcrnut.r []cns
patrinroniais.

vli
vlll

Art. l8 .- A Assenlblc'ia (icral reunir-sc-ii r »'litrrriuntt'nta no rnôs <ic rlaio plra dxtrnre c
aprecii'rçâu do relatório anual tla <lircloria, das dcnronstraçôes contábeis rjo cxericico
atrtcrirlr ltrcviarrrsr)(s analisadrs pclo Consclho Iiiscal c orçmcnto.
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,\rt. i9 - A Assernblera (ieral reuttir-sç'-ii t.ytr ( '(li urklrttcrlld paru tl clcição da tlircttrrta

e conselho liscal. alleraçiio do L'slatulo c semprc qtte sc lizcr neccsslirio. a crittirio da

drrctofla cnu 2\3 (ciois terÇos) ckrs associil(los cm rlia corn sctls dcvclcs cstalutiirios.

IO§ {

coN

Ârt 20 As Asscnrblcias (icrais sào cottvocadas cotn antcccdôncia nrinima dc

(qrrinze) dias por edital rÍlxado no (.)ultíro de Avisr'rs tta scdc da r.'ntidade e por via pos

oLr outro rneio que possâ scr cor)1prorâdo o sclt rcccbinlcnlo,

i\rt 2l . As Assernbleias (icrais sonrcnt,.: potlerio ser instaladas com â prcscnçÂ de, na
§'IiLr

rninrrno de l'.3 ldois lcrços) dos associados. ent prittrcira convocaçào! e col,tr clualqttct

nunrero dc rssocrados crn scgunda convocaÇão -]0 (tritlla) lninutos ap(is.

Arl.22 - A Diretoria c o órg[o exc(:utivo da clircçâo da Casa de Convivôncia D«lm

l,uciano, composlo çxrr 05 (cinco) mcmbros elcitos pela Assembleia Octal para unr

niandak) de três anos, permitida a recleiçào consecutiva para mais um malldâlo

Art. :3 /\ dir,jtoria tenl a seguintc conrlxrsição:

a ) Prcsidente, Ii

b) Vice-presidente;
c) Secrctário;
d)'l-csourciro.

An. 2:l Ítl conrpctôncia rio Presidon(e

a) Dtrigtr a Enttdarjc cotno orgii0 cxccutivu, reprcscntarrdtr-a atila c ou l'titssr!itlncnt(
crn.juizo ou lora dclci

hi Ctrrnprrr e lazer cunrprir o presente Estatutol

c) Coordenar e orisntar Lodas as atividades e atendinrcnlos da ('asa de (krnrir'ência

Dom l-uciano:
d) Elahorar juntanlcntc senr os clcmais dtretores o l)lallo clc l'rabalho ontnl

submetendo-o a aprovação dat Âsscmbleia (icral:
c) Clonvocar c dirigrr as Assornblcias c reunitles da tlirctoria.
l') Emitir e assinar, solitlariamente com o tesoureiro todos os pagamentos fisicos por

meio dc cheques e ou elctrônicos;
g) Contrâtar. demilir ou deslocar empregodos quando a entidadç venha a necessitar.

scmprc cm coÍnum com os ilcmais diretorcs.

Arl. 25 l.: ric competôncia t1o Vice-Presidenle'

a) Substitui o presidcnte na ausência e r:m qualqucr inrpeclimcnto;
b) Substituir quaklucr dirctor auscntc a rcuniiiol
c) ÂLrxiliar o prcsidenle scn')prc qud sc Íizer nccessário1

d) Lclar c rnantsÍ o conlrolc patrirnonral cla entitlatlcl
c) Outras atritrriiçÕcs t;uc lhc Iorcrn conliadas

Art. 2(> ' (iornpetc ao Sccletário:

a) Secretariar e elat:orar pautas c .ltas de todas as rcuniÕcs c asscmbleias:
bt Suhstituir o vice-presidentc crn suas ausôncias c inrpcdimcntos;
c) Redigir as correspondôncias e atas das reuniões da diretoria e assinando-as

juntâmenle cunr o l'residente:

O
O
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d) (iarantir a êtullizirçi)o (l() c:t(jnslro tlt. todos or associatlos
ül ()ulras contribuiç(lc\ tlrrr: lhc lirrcrrr conljailas.

Art. 27 C'ompete ao'l-csoureiro (â):

a) [tuspondcr p€la 'l'csourôria, garanlindo â contâbi]izâção e ernrnissão rnensal p-lu
corrtat:ilidade dos halancctcs nrensais, cu.ias copias dcverão ser distrihuiclas aos
diretores g todo o rlrrirtlro socixl;

b) Conli:rie e garântir I conIiabilidadc cJas inlirnnaçõcs contabilizadas.
c) Munter sob srJâ rcslx)nsatrilidadc rndos os havcrcs e ,,alorcs tla srrridaclc.
d1 Enritir c assirrar, solidarianrentc corn o presiderrte, todos os pagaurcntos l'isicos

por rrcio de. chcc;ues e ou eletrônicos;

An. 29 - 
^ 

Í'unçà'de dirctor da casa de co,vir,ência Dom Luciano exigc a pr.esc,ç'a ás
,cuniõcs c, a ausência 03 (trôs) rsuniirus conscculivas, scm jusrificativt. pr:tlcrii.
ílulonlatican]qnte, o nrandato e scrá substituitlo qxrr nonrcoção do prcsiclente. '.a.j-
rcl'crr-'ndurn ' da prinrcira Asscrnhlcra (icraI r;Lrc ocrirrcr

Art. 30 -'o ('onselho Piscal ú o drrgào IinalrzarJor dos ar.os tla direloria, cornposlo dd 0.i
1três) menrbros eletivos c 03 (trôs) suplc'ntes. lllcitos junrâmente com a dirctoria r'
conselho Íiscal para urn nrandalrr coinci«icntc corn o nlandato tla dlretoril.

Ai1. I I C'(',ntprjte ao Corrscllro Iriscal

I Cuntprir c làzer currprir o prcsL,ntc listâtr:to c r: rcginrc internr.).
I I Frscaliztlr lodos os akrs da diretoria:
lll. opinar sobre os rclatórios de desernpenho Íinanceiro e contábil c so[rrc operaçr)cs

patrirnoniais realizadas;
FiscaIizar lodo 6.rui,r",.,tu llnancciro da l.intidadc:
Irscalizar a çsttuturÍr patrinronial tla l,rntidaric,
Analisar as presliiçi)es dr,: conta da tlirctoria, dando o Jrareoer c unoaminhanijo-o a
Asscnrblcit Ge re l.
Aoompanhar as atlvidadcs da diretoria 

'isand. 
prevenir ou ctrrrigir i'alhas oLr

irrcgu laridades.

IV

VI

vil

^11 
i2 - o cbnselh<l Frsr:irl rcunir-se-ii ordinrriar.entc a catia 06 (scis) nrcscs c,

crtra<lrdinarrarnentc serÍlprc quc sc tizcr ncccssário, por conr«rcação tle scus pares Ôrr 1>r-rlo
prcsente prcsrdeitte da Casa dt Convivôncia Dom [,uciuno.

A r t. ll - ,\s ativ irladcs du l)iretorra e do consclh' l;isoal bcnr conro dc vorunlii ri.s r st iarn
elcs associados.u nã.), não serã. rcmuneradas, sencrtr-rhes veda<io aurbrrr qrnt..ju.,
lbrma de rcceita ou pl'ovcnto cm dccorrência rre suas atividaries nestes cargos.

'^rt. --i4 A entidade nà, tlislribuir/r rucrrs, rcsultados, riividcntros, bon i ri caçt)r-'s.
pirlicipâça)cs.u parcelas du scu plrrt,rô,i,. sob nerrhunra Í'orrna ou prctelito.
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oCapitulo lV

(do l)atrimônio)

L 
^1,il-LJL.O 

V
(l)as olciçires )

Gl,r
SDI)AS,

Àrl l5 Â reccita da ('asn rrc ('.n'ir'ôncia Donr l.ucian, nccessária ii sua rnanultnçào
scrá constitLrida por

a) Doaçõcs dc qualqucr naturcza Ícocbidâ;
b) [)rodukt liquido ttc cventos c promoçÕes de beneÍjcéncral
c) Rendâs de ernprcgo de capital ou patrirnônio (lue posso a ou venha possuir.
d) Subvcnções e ituxílio quc vunha a rsccbcr clo poder púbtioo.
c) Auxilio ou roc,rso provcrricrlres de r:r»r'ônio quc venha recebcr cicr cntrtlatrcs

privirclas

Art. 3ó A diretoria rcsponde penar c civirrncrrc por todo e quarquer at. resi'. a.
patrimônio íisico e rnoral da Casa de C'onvivência Dom Lucinno.

Àrt. i7 (irnstirui parrinrônio da ('asa tlc Convivôncia Dom l,uciano

a) ContribuiÇões clc seus :r-ssociados.
bi Subvcnçõcs, doações ou auxilios de entiditdcs pútrlicts c priva<Jas,
e') Doa!:õcs e legados dc pessoas ljsic:as ou.iuritlrcas, nacionais e estrangciras;
d t Bcns movcis c imóvcis, cquipamentos c rnatcrial a serenr aclqsiritlosl
L') Rr.sultado dc pronroçôcs, lcstas c cvcntos ptirmovirjas pcla cntirladc

Par'ágraÍir (rnir:o Â .,ticlade aplirra integralnrcnle suits ron<las, recurs,s e cvcnlu*l
rcsrrltaclo olxracional nâ manulcnçi'io c tlescnvolvimcnto ds seus objetivos rnstitucionars
e cstatutiirios c ent tcrritório nacional.

Arl. -i8 Ern olso dc drssolLrçâo dn l-rnti<Jadc, () cvcntual pÍrtnnrônio lítluido rcrnancscenrtl
será destinado a pessoâ.iurídica crc igLrar naturcza c que preencha os re<guisitos tJa lei ,;
cujo olr.jelo social sc.ja preÍi:rcncialrncnlc o mesn)o.

Art -'lq As eleições da Diretoria c do Conscrh. Iriscal serão realizadas a cada 0--i (três)
itnlls por voto direto c sccrcÍo ou, por acl8lnaÇão. r)o cflso dc uma Írnica chapa rcgistratla.
ctn Âsscntbleia (icral ljxtraorclinárra. r'onvocatia parir cste Íinr. rncciiantc I,.<irtal enviad.
a,s ass,ci,clos p.r via Jxrstal o, oulr() tncitl rlc contrt:ticação qrrc possa \(rr r.:t: rr l.r'rlr,. iir r

c allxado no ()uadro tle Avisos na sctle da cntidadc

^'t 
40 - A dirctoria constituirá enr (r0 dias antes das clciçôcs, uma comissão hrcit.ral

c.m no minim. 03 nr('mhros. quc sc encerÍegará dc c.ordenar lodo o processo ereireirar
c lnsse da diretoria da Casa tlc Convivência Donr Lucrano.

A11 4l - As chapas para as eleiçõcs dcvcrão ser rcgistradas.junto ii Cornrssào ljlcitoral
enr ate J0 dias antes tlas cleiçôes.
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Ârt. 42 -- Scrá considcrada vcncctlora a ubapa quc
assrlciados clue assinaranr o livro tlc prcscnçit.

Art. 4:l - Ntr caso dr. empirte será considcrada elcita a c
tcnha a nraior idadc, e, pct.sistintkr o crnpatc. dcvcni
clciçiitr n priw.o ds atc .i0 dras

CAPil'Ut.O Vt
íl)as disposiçr)es ge rais e transrl(rrias)

obtivcr a rrtaioria tic \,olos du

hapa cLiyo canciidato ir l)rcsiclcntt,
ser cutvoctda c rcalrzada rttrv

,d, fu-0rt"o*I

l rlho

t'.

Âr1. 4-4 A (lasa de Cor: vivôrrcia.l)t»r.r l.uciano priorizará a prcsraçiio dc scrv_iço trarurtirpennanenle c sem qualqucr discnlninação de clicntela, nos projetos, pr,ir"nlur.
bcncficíos e scrviços dc assistôncia social.

Arl '15 
^ 

l:rrtidacle ollsçrvirrit os PrirrcÍpros íindarrrcnrais dc contatrilrdadr; c das N,rnras
lJrasilerras .lc conlahilr(rade c dar:i purrricidarrc ao retalorio crc Atiirdadcs e
tlcnrnnstraçr)cs Íinanceiras, incruindo as ccrtidões nogfltivas de debitos con.) a I)revidência
Social c corn o F(j-r's, colocando-os l disposiçâo puin.*u*" trc quarquer cidadào.

Alt. 46 -. o rião cunrprrnrcnttr rr. prcsentc ["]sraturo c do Rcg,nlenro rntcrno pclo.ssociado
sorá corrsidcrad. lalta grave e rcvará o associatio a s.rier pcnaridade tlLrc pr.rdcrá scr
advertência' suspensi. tcrnporária c crrnrinaçào do t;uariro tic s(rsios <,a asiociaçrio.

Art 47 ' os crs.s orniss.s no prcsento Irstâluro scrão u-.xamina<ios, discutidos c
srrlur-:ionados pe la [)irotoria, "a<i-reli:rendunr" 

cra prirrcira Âssenrhreia Geral (r.c ocorrer

Árt. '18 - o prcscnlc Estarrir(, rx)dcrii s!:r al(cr,do, n0 rodo ou cr, panc, cm qr,rqucl tenlpo,
senlllíe (luc a lcgislaçâo o cxigir', ou prra ltend!:r os interc,ssr-,s ria c,ntiàac.lc, cxrgicla a
prcsença de' no rníninro, 2\l (dois tcrços) dos associatros reunüJ.s ern Assembrei:ri ierar
Extraordinária, cspccialnrcntc. convoca<la para cstc llnr,

Íhuigrtlir irttitro - As rllcraçircs de (luc rrata o aíigrr {() sonrcnlc scião aproyndas 1;ul9r'oto da nraioria absoluta cios;»csr.rrrlrs ii Âsscrnhlclr (lcrai ljrh.;ror.cir nária. rn

Âr1 49 ftcvogadas as clisposiçõcs cr] rontrário, csls usratuto. aprovad. pcra r\sscrnirlcrir
Csrâl llxtraordinária realizada aos vinte dias do mês dc outubro <to ano dc 2021 cnl[0 cn]

'igor 
nesla tlatn c'dcverá ser L',,canrinhada para registro no cartóri. cornpcteu(c ,o p'i^)

iis ate i0 dias.

Congonhas, 20 de oututrro dc 202 L
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11'ASSEMBIEIA GERAT ErrRAoRotruÁntn DA cAsA DE coNvtENctA DoM LUctANo

I ()l.l lÀ

rií-
G1

t.)

1-

a,.lr.

Aos 20 (vinte) dias do mês de outubro do ano de 2021 (dois mil e vinte e um), à rua santa
catarina, no 1 18, bairro cinquentenário, na cidade de congonhas, reuniram-se ôs associados
da casa de convivência Dom Luciano, cNpJ no 17.i59.2s0l0001-71, em Assembleia Geral
Extraordinária, especialmente convocada para aprecição e deliberaçáo da proposta de
alleraçáo de seu Estatuto social e eleição da Diretoria Executiva e do Ôonselho Fiscal para o
mândeto 20211 2024, conforme edital afixado na sede da Associação e encaminhado por
whatsApp a todos os associdos no dia 20 de setembro 2021. Exatamente âs 1g:30 horas, em
primeira chamadap Presidente da Associaçáo verificada a existência do quórum estatutário,
conforme lista de pÍesença, declarou aberla a Assembleia tendo sido eleita para presidi-Ía a
associada Daisy Cristína Clodomiro Oliveira que designou a associada Kelly Villtena Matos
para secretariá-la. A seguir, a senhora Presidente determinou a senhora secretária que
procedesse à leitura dá proposta de alleraçáo do Estatuto, que, colocada em discussào e
votaçáo, foi aprovada por unanimidade, coníorme Anexo. Em seguida a presidente da
Assembleia passou ao segundo assunto do dia, a eleição da Diretoria e Conselho Fiscal para o
mandato de 1211112021 à 1111112024 e anunciou o registro de uma única chapa assrm
constituida: DiretoÍia: Presidente: Elisa Augusta Moreira de souza e Silva ,brasileira, solteira,
nascimento: 2410211977 Do lar, residente a rua Jucâ Cordeiro n"872, Tijucal CEp.: 36416-120
Cl: MG- 10.055.685 CPF: 041 .937 .446-98; Vice-Presidente: Aline Aparecida Limâ Soares,
brasileirá, solteira, balconista, Cl: MG- í0.991.499 CPF: 053.188.466-02, nascida em
18/05/1980, residente a rua Moacir Frederico n"49, Trjucal CEP.: 36406.102; Sêcretaria:
Sônia Maria Silva Brandino, brasileira, casâda, Auxiliar de serviços gerais, Cl: M 7.126.833
CPF: 005.133.64641, nascida êm 19/09/1968, residente a rua Juca Cordeiro n" 668, Tijucal
CEP.: 36416.120; Têsourêiro: Maria José doa Nascimento, brasileira, casada, artesá, nascida
em 03/08/1955,CPF: 640,603.666-87, CI; MG-8.720.149, residente a rua Moacrr Frederico
n'48, Tijucal CEP.: 36406.102; Conselho Fiscal: Titulares: Nadir dos Santos eueiroz.
brasileira, viúva, nascimenlo: 2710211957, aposentada, residente a Rua Luiz Roberto de Melo
n" 56, Cinquentenário,CEP: 36416-084 Cl: MG-2.347.052 CPF..499.349.886-1S: Terezinha
Francisca de Jesus, brasileira, solteíra, aposentâda, Cl M4.427.252, CPF 439.998.036-16,
nascida em 26109/í 957,residente a rua Jose Flaviano Ferreira n" 153 Cinquentenárío CEPI
36416-080; Geuvania Aparecida Santos Ribeiro, brasileira, casada, do lar, CIMG-1 1.228.1 15
CPF:047.547 .916-57, nascida em 081121198r'., residente á rua Santa Calanna no 120,
Cinq uentenáno, CEP: 3616086 e Suplentes: Marina Fonseca Silva, bÍasileira, casada, Do Lâr,

Cl: MG- 8.332.286 CPF: 027.965.986-59, nascida em 2510211957, residente a rua Juca
Cordeiro n" 960, Tijucal CEP.: 36416-120; Aparecida Maria Policarpo Silva, brasileira,

casada, técnica em enfermagem, Cl; MG- 14.172290 CPF: 658.205.686-72, nascida em

01/06/1966, residente á rua José Longuinho n"85, cínquentenário, cEP: 36416-040;

Alessandra Cristina MaÍques Cassiano, brasiteira, casada, Do Lar , Cl M 7 .594.47?' CPF
057.855.446-10. nascida em 02/08/1971, residente á rua Jose Flaviano Ferreira n" 130
Cinquêntênário, CEP: 36416-080. Não havendo qualquer impugn açáo, deu-se início a eleiÇáo
por aclamação, tendo sido proclamados eleitos e empossados os cândidatos da chapa única
registrada e, que conforme disposiçáo estatutária, entraráo em exercicio em 1211112021 paê
mandato ala 1111112024. Nada mais havendo a lratar, eu, Sêcretária Ad-Hoc, lavrei a pÍesente
ata que, após ser lida e aprovada, vâi por mim assinada, juntamenle com a Senhora
Presidente da Assembleia e os me ros da Diretoria Execuliva e do Conselho Fiscal, eleitos e
emp os ec Hoc President
AGO ria:Presidente
Vice Presid
Secretárie:
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I - DÀDOS CADASTRAIS

CNPJ:

16.7 52.44610001-02

ORCAO/ENTIDADE:

MUNICÍPIO DE CONGONHAS

l:NDEI{t,(ro: PRAÇA PRESIDENTE KUBITSCHEK, No 135 - CENTRO

UF:

MC

CEP:

36.415-000

MI]NICIPIO:

Congonhas

CPF:

314.756.986-1 5

CI:

M.1 .652.882

NOME DO RESPONSAVEL:

CLÁUDIO ANTÔNIO DE SOUZA

PLANO DT' TRAI}ALHO

CARCO:

Prefeito

TI-,I,EFONE:

3t 9 81752059

E-MAII- DA ENTIDADII OU DO RESPONS

casadeconvivertciadorn luciano(@hotnrai l.corn

VEL

2. DADOS CADASTRAIS

CNPJ:

t 7. r 59.250/000i-71Casa de Convivência Dom Luciano

RCÃO/ÊNTIDADE

IlNDEREÇO: Rua Santa Catarina 118 Cinquentenário

CEP:

36.41608ó

UF:

MG

N4 uNiciPlo:Congonhas

PRAÇÂ PACAM EN'I'O:

Congonhas

AG NCIA:BANCO:

CDF

CONTA CORRENTE ESPEC FICA

cPt^:041.937 .446-98Cl:MC-

'10.055.685
t'toNlE oo RESPONSÁVEL:Elisa Augusta MOreira

de Souza e Silva

ITNDERLÇO: Rua: Juca Cordeiro 872 Tijucal

TELEFON E:

(31)9 9113-2874

C A RCO:Presídente

2 - DADOS CADASTRAIS - OUTRO PAR CIPf, (atuação em rede)

liG O/LNTIDADE: iCNPJ:

I

I

Iw
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2

IiNDEREÇO:

NOME DO RESPONSAVEI,: CPF:

ENDEREÇO:

CARGO:
.IELEFONE

- HIST RICO DA OSC

A Casa de convivência Dom Luciano, instituiçáo sem fins lucrativos de assistênc ia social,

teve seu início a partir da iniciativa da fundadora, Maria José do Nascimento, Dona Neném'

preocupada com a exposição de crianças na rua, durante o período de trabalho dos pais.

Dona Neném iniciou a oferta no contra turno escolar de oficinas de artesanato para crianças

de 6 a 13 anos com o apoio da capela Santa Terezinha, cedendo o espaço.

A partir do apoio da Prefeitura de Congonhas, com a cessão do espaço, material e equipe, a

lnstituição passou a atender um número maior de crianças e se constituiu formalmente

como instituição sem fins lucrativos iniciando um novo caminho de ampliação e crescimento

dos atendimentos.

Hoje, a casa de convivência Dom Luciano, representa para a comunidade um espaço

acolhedor e seguro, atendendo a uma média de 80 crianças e adolescentes das

comunidades dos bairros: IVlatriz, Praia, Dom Silvério, Tijucal e Cinquentenário, no Município

de Congonhas, com a finalidade de estimular o potencial transformador das crianças e

adolescentes em situação de vulnerabilidade social do municÍpio.

A lnstituição executa o serviço de convivência e fortalecimento de vínculos por meio da

vários projetos, ofertando oficinas e atividades como teatro, dança, aulas de informática,

passeios ecológicos, apoio escolar, aulas de lÍnguas estrangeiras, educação ambiental,

oficinas de artesanato, educação social, lazer, oÍicinas psicopedagógicas

IDENTIFICAÇÃO DA INSTITUIÇÃO
Casa de Convivência Dom Luciano

CNPJ: 1 7, 1 59.250/0001 -71

Rua Santa Catarina 118, Cinquentenário, Congonhas/MG - CEP 36.415-000

Tel. (31 ) I 8775-2059E-mail: casadeconvivenciadomluciano@hotmail com

Representante Legal: Elisa Augusta l\Ioreira de Souza e Silva

REGULARIDADE LEGAL PARA FUNCIONAMENTO
lnscriçáo no CMAS no 7912012

l Ltt_EFONtl\4(i CI]P:MI,JNICIPIO

CI:MG

E.MAIL DA ENTIDADE OU DO RESPONSAVEL

lnscri o no CMDCA no 63/2013

I

I

l
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Utilidade Pública Municipal:Leino 3.29612013
CEBAS n' 23587 4.01 381 80 12021 0B/ 12t2021

MISSAO
Estimular o potencial transÍormador de crianças e adolescentes em sltuação de

vulnerabilidade social do municipio de Congonhas.

VISÃO
Ser o agente transformador da ÍOrmaÇão humana integral de crianças e adolescentes em

situaçáo de vulnerabilidade social do municipio de Congonhas.

VALORES
> Respeito

P Amor

i Solidariedade

ATMDADE: A instituição executa o SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE

virucúioípnnÀ cnrÁruCas E AD6LESCENTÉS, inserido na PRorEÇÃo S9CIAL BÁ5ICA

conforme Resolução CNAS i09/2009 - Tipificação dos Serviços Socio Assistenciais e Lei

Orgânica da Assistencia Social- LOAS.

3

PERIODO DE EXECUÇAO:

l2 meses a pafiir da data de âssinatura do tenno

A Casa de Convivência Dom Luciano está localizada na Comunidade Cinquentenário, na

cidade de CongonhasiMG, Rua Santa Catarina 118, em sede alugada (imóvel residencial)

com 300m'de terreno, 150m'de área construída, com 02 andares, sendo um térreo e uma

cobertura. No imóvel há as seguintes salas e espaçosl

01 (uma) Sala administrativa (escritório) equipada com 02 computadores;

01 (uma) Sala de informática com 05 computadores;

01 (uma) Sala de atividades equipada com televisâo, DVD, retroprojetor e capacidade para

4 - DE§CRIÇÁO DO PROJETO / ATI\'IDADE

TITULO DO PRO]ETO CATA. VENTO

s.IDENTIFICAÇ O DO OBJETO

Promoção da f'orrnação integral de crianças e adolescentes entre 7 anos a

cle vulnerabilidade social, por meio de desenvolvimento de serviço de proteção e fortalecimento de

vínculos familiares, não nratricr:ladas em escolas de período inlegral.

l7 anos e I I meses, etn situação

6 - LOCAL (ENDEREÇO) DE EXtrCUÇAO DO PROJETO / ATTVIDADE E INFRAESTRUTURA

DISPONÍVEL, SE NECESSÁRIA

1 5 pessoas;

-.--é'-

l
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01 (uma) Sala de oficinas equipada com quadro negro, carteiras, e armários, com

capacidade para 12 pessoas;

01 (um) Espaço múltiplo para realização de atividades de planejamento e reuniões diversas;

01 (uma) Biblioteca, com acervo literário infantil, gibis, e livros escolares;

01 (um) Refeitório, em área livre, com capacidade para 25 pessoas;

01 (uma) Cozinha;

01 (uma) Dispensa de materiais;

01 (Um) banheiro com acessibilidade

0í (uma) Sala de artesanato, corte e costura, equipada com 2 (duas) máquinas de costura;

0'1 (um) Almoxarifado, equipado com 01 (um) computador;

01 (um) banheiro;
Horta, Espaço coberto para realização de oficinas e Cinemateca, com livros, DVDs e

retroprojetor.

As atividades podem ser executadas em parceria com outras entidades e com o poder

público via parcerias com os CRAS e SEDAS para execuçáo das oficinas e aulas de reforço,

contando com equipe volante, para atuar em outros endereços indicados pelos

equipamentos, contanto que possuam, em contrapartída, espaço adequado para execuçào

das aulas de reforço e computadores para as aulas de informática

7 - JUSTIFICATIVA PARA A EXBCUÇ O DO PROJETO / ATIVIDADtr

De acordo com a legislaçâo vigente e com o Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do

Trabalho lnfantil e Proteção do Adolescente Trabalhador, o conceito de trabalho infantil é

atribuído à execução de atividades de sobrevivência e/ou econômicas, com ou sem

finalidade de lucro, remuneradas ou não, realizadas por crianças ou adolescentes em idade

inferior a 16 (dezesseis) anos - ressalvada a condição de aprendiz a partir dos 14 (quatorze)

anos - independentemente da sua condição ocupacional, cujas atividades sejam

compatíveis com o seu desenvolvimento e cujos horários e locais permitam a frequência

escolar.
De acordo com um novo relatório (childlabour: Global estimates 2020,

trendsandtheroadforuuard) da Organização lnternacional do Trabalho (OlT) e do Fundo das

Naçóes Unidas para a lnfância (UNICEF) o número de crianças e adolescentes em situação

de trabalho infantil chegou a 160 milhoes em todo o mundo, tendo um aumento de 8,4

milhÕes de meninas e meninos nos últimos quatro anos, de 2016 a 2020. Além deles, outros

8,9 milhÕes correm o risco de ingressar nessa situação até 2022 devido aos impactos da

Covid-19. Este relatório foi divulgado às vésperas do Dia Mundial contra o Trabalho lnfantil,

no qual alerta que o progresso para acabar com o trabalho iníantil estagnou pela primeira

vez em 20 anos, revertendo a tendência de queda anterior que viu o trabalho infantil diminuir

em 94 mllhÕes entre 2000 e 2016.

O relatório aponta para um aumento significativo no número de crianças de 5 a 1'í anos em

situaçâo de trabalho infantil, que agora respondem por pouco mais da metade do número

total global. Outro alerta é o nÚmero de crianças e adolescentes de 5 a 17 anos em

trabalhos perigosos (definido como trabalho que pode prejudicar sua saÚde, segurança ou

ou a 79 milhÕes, um aumento de 6,5 milhoes de 2016 a 2O20

rq

moral) cheg
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O relatório ainda adverte que, globalmente, mais 8,9 milhÕes de crianças e adolescentes

correm o risco de ser empurrados para o trabalho infantil até o final de 2022 como resultado

da pandemia. Um modelo de simulação mostra que esse número pode aumentat paz 46

milhÕes caso náo tenham acesso a uma cobertura crÍtica de proteção social.

A situação Brasileira não é diferente dos dados mundiais, o uNlcEF realizou um

levantamento de dados sobre a situação de renda e trabalho com 52.744 famÍlias

vulneráveis de diferentes regiões de São Paulo, que receberam doações da organização e

seus parceiros. Entre os dados levantados de abril a julho de 2020, o UNICEF identificou a

intensificação do trabalho infantil, com aumento de 26ok entre as famílias entrevistadas em

maio, comparadas às entrevistadas em julho.

Com vistas a reverter a tendência de aumento do kabalho infantil em nÍvel global, a OIT e o

UNICEF solicitam a proteção social adequada para todos, incluindo beneficios universars

para crianças e adolescentes; aumento doS gastos com eduCação de qualidade e retorno de

todas as crianças e todos os adolescentes à escola - incluindo quem estava fora da escola

antes da pandemia de Covid-19; promoção de trabalho decente para adultos, para que as

famílias não tenham que recorrer às crianças e aos adolescentes para ajudar a gerar renda

familiar; o Íim das normas prejudiciais de gênero e da discriminaÇáo que influenciam o

trabalho infantil; investimento em sistemas de proteção infantil, desenvolvimento agrícola,

serviços públicos rurais, infra-estrutura e meios de subsistência

Fazem-se, portanto, importantes os programas que podem tirar as crianças e os

adolescentes da força de trabalho e levá-los de volta à escola, e em programas de proteção

social que podem ajudar as famílias a evitar essa escolha em primeiro lugar,

No município de Congonhas foi realizado no ano de 2019 um Diagnóstico a respelto do

Trabalho lnfantil no qual pode ser extraido da análise de toda a pesquisa, que cerca de

39,3% das crianças e adolescentes entrevistados estão em situação irregular de trabalho, o

que representa em números populacionais um número medio de 2.678 crianças e

adolescentes, cuja maior parte e da faixa etária de 10 a 13 anos (45,4o/o), já que o trabalho

nesta faixa etária e tido como irregular pela legislação vigente. Aprofundando a análise, em
g,97o poderá haver a regularização, e em 91,'t% das situaçÕes mapeadas existe indícios de

serem caracterizados como trabalho infantil, já que são realizados em circunstâncias

proibidas pelas normas e legislação vigente. Nos números por região territorial, constata-se

que a região com maior incidência de situaçÕes irregulares é a Leste, com 47,9% de

penetração amostral.
A proteção social inclusiva permite que as famílias mantenham suas crianças e seus

adolescentes na escola, mesmo em casos de dificuldades econÔmicas. Choques econÔmicos

adicionais e fechamentos de escolas causados pela Covid-19 significam que as crianças e os

adolescentes que já estao em situação de trabalho infantil podem estar trabalhando mais

5

8. DIAGN TICO DA REALIDADf,
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horas ou em piores condiçôes, enquanto muitos mais podem ser forçados às piores formas de

trabalho iníantil devido à perda de emprego e renda entre famílías vulneráveis.

9- PÚBLICO-ALVO

Até 200 crianças e adolescentes por mês, de 7 anos a 17 anos e 1l meses, não matriculados em escola

integral e suas famílias.

A ídentificação/inscrição do público alvo será realizada por meio das demandas acolhidas
pelas entidades inscritas no CMDCA, e por meio de parcerias com a SEDAS e os CRAS, em
que o projeto será implementado (poderá ser executado em maís de um local).

Serão ministradas, no contraturno escolar, aulas de reforço escolar para crianças e

adolescentes cadastrados em entidades regularmente inscritas no CMDCA de Congonhas,
por meio de duas aulas semanais para cada criança cadastrada no projeto. Será ainda
disponibilizado oferta de oficinas, no contraturno escolar, de lnformática.

O acompanhamento psicossocial será oferecido para as crianças e adolescentes inscritos

no projeto e seus familiares, para acolhimento de demandas por uma equipe composta de
01 assistente social e 01 psicólogo Social. Será oferecido o acompanhâmento das famílias
por um profissional de serviço social, para inserçáo em programas do sistema de garantia

de direitos, cadastro das famílias para receblmentos de Kits Higiene/Saúde,
encaminhamentos das famílias usuárias para os órgáos de garantia de direitos do município
(CREAS, SEDAS, Cad. Unico, CRAS, BenefÍcios eventuais, etc.). Em casos especÍficos,
encaminhados pelas demais entidades, quando identificada demanda pela equipe técnica
social, será encamínhado para um psicólogo clÍnico integrante do projeto, que poderá

atender ató 5 crianças por mês.

Facilitar o retorno das
aulas presenciais de
crianças que estejam com
dificuldade de acompanhar
o conteúdo escola r

6

rO-FORMA DE EXECUÇAO / MtrTODOLOGIA DE TRABALHO

l I.ATIYIDADI§ A §f,REM DESENVOLVIDAS E RESULTADOS A Sf,R.OM ALCANÇ{)O§

ATIVIDADE(S)

RIISUMO

RESULTADOS ESPERADOS

1. Promover a criancas e
adolescen tes
desenvolvimento coo n itivo
por meio de atividades de
reforço escola r

Reforço escolar

2.Fortalecimento de
víncu los familiares e
comunitários Dor meio de
oficinas de inÍormática
com criancas e
adolescentes

Oficinas de lnformática Diminuição da incidência
do trabalho infantil nas
regiões apontadas como
de maior risco social no
diagnóstico de trabalho
infantil do município de
Congonhas

. ',4^
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3. Acompanhamento
osicossocia I de famílias
êm situaÇão de risco
Social, redução de risco
de evasão escolar devido
ao trabalho infantil
d
p
ecorrente da situação de
obreza intensificada pela
andemia de Covid 19

Acolhinrento de demandas e
encaminhamentos para
demais serviços que
compoem a rede de
atenção do municipio por
parte do Psicólogo e
assistente Social.

Allnlcnlo clo :rcesso das famílias
aos bencllcios soc ioasslstencia is.

de trabalho e renda.

Acolhimento de demandas
específicas que fogem do
acompan hamento
psicossocial,
acompanhamento das
crianças e adolescentes e
possibilitar redução de
sofrimento por parte do
usuario do servi

Ã

d
co amen ode

moctonats e
psicologicas, em razão de
agravamento pela pandemia
de covid 19, de crianças
participantes do projeto.

ema

A contratar

A contratar

o

NOME
VINCULO

(CLT/CONTRATO/M EI) HORAS/SEMANAIS
TRABALHADAS

2A

25

25

25

6

Acolhimento e
acompanhamento cllnico
inicial.

12 - EQU I PETECN ICA(especifica rosp rofissiona isenvolvidosnaexecuçãodo projeto
atívidade

FORMAÇÃO
PROFISSIONAL

FUNÇAO
NO

PRO]ETO
IVlE Irau2"A contratar Coordenador 25

N'I E I2" grauA contralar Assist.
administrativo

20NOTA FISCAL AVUTSASuperiorA contratar

NOTA FISCAL AVULSAPsicologa Su íorA contratar
MEIProfessor de

ReÍorço
Escolar

A contratar

MEIProfessor de
Reforço
Escolar

Pedagogia ou
magisterio

A contratar

25MEIProfessor de
ReforÇo
Escolar

Pedagogia ou
magisterio

MEIPedagogia ou
magistério

A contratar Professor de
Reforço
Escolar

25MEIFormação na areaProíessor de
informática

Superior NOTA FISCAL AVULSAA contratar Psicologa
clinica

I

Pedagogia ou
magistério

I

Assistente
social

I
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1-Reforço escolar:
Realizar/Oferecer, cada
professor,5h diárias de apoio
pedagógico de auxilio nas
atividades escolares e o
redescobrir o Tazer em estudar

INDICADORES

QUALITATIVOS E

QT]ANTITATIVOS DE

IlESUT,'I'AI)OS

Número de atividades
realizadas no periodo;

1 . Número de atendimentos e
encaminhamentos para a
Rede no periodo.

2.Número de reuniÕes com as
famílias realizados.

MIIIOS DE

VEIUFICAÇÃO

Relatório de
atividades
desenvolvidas com a
lista de presença das
atividades com data e
fotos

Relatório de atividades
desenvolvidas com a
Iista de presenÇa das
atividades com data e
fotos

'1 . Relatório de
atend imentos.

2.Ala da reunião

13 _AVALIAÇAO DE RESULTADOS

OBJETIVOS / METAS(quântitativas e

rrensLrráveis a screnr atingidas)

Número de oficinas de
informática realizadas no
período;

Relatório de atividades
esenvolvidas com a

ista de presença das
tividades com data e
otos

4-lnformática: Realizar
02atividades de inÍormática por
semana, com 01 hora de
duração cada período

5- Psicóloga
Realizar 02 rodas de conversa
por semana, com 02 hora de
duração cada período

Numero de atividades
desenvolvidas no período;

6- Assrstente social

l.Realizar 10 atendimentos as
famílias e ou das crianças e
adolescentes para Rede Socio
assistencial conforme
necessidades detectadas;

2.Realizar, 02 reuniÕes anuais,
com as famílias.

14 - CONO§RAMA DE EXECUçÂO (META - ETAPA OU FASE)

14. RESUMO CERAL

F
TUt

DURAÇAO
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R§ 2?.000.00

R$ 22.000.00

Its 19.800,00

9

I4.I PESSOAL E ENCARGOS

MET

t 4.t .2

t4. i .9

I.1.2 MATERIAL DE CONSUMO

R$238.50O,0O0B/2022 07/2023Pessoal e encargos14,L

R$ 11040,0006/202309/202274.3 Serviços de terceiros ( PFouPJ )

R$249.540,00TOTALDOPROJETO

O DATALHADO DOS RECURSOSI4-PLA}IO DE APLICA

VALOR ANUAL

LiQtJÍDO

S

tlRU'I'O

RloQUAN

T.

SITT]AÇ ODTAP

FASE

FUNÇ o

R$ 31,200,00RS 2.600.00MEI t2Coordenadort4.l.l

RS L000,00 R$ 12.000,00t2MEIAssistente
administrativo

11 RS2.000,00MEIProfessor (Apoio
escolar)

14. I .4

RS 22.000.00R$2.000,0011MEIProfessor (Apoio
escolar)

RS2.000.00 R$ 22.000.00MDI 11Professor (Apoio
esco la r)

11 R$2.000.00MEIProfessor (Apoio
escolar)

tts 1.800.0011MEIt4.t .7

Instruto r de
informatica

RS 30,000.00r{s 2.500.00L2Assistente social NFt4.l .8

RS 30.000.001,2 Rli 2.500.00NFPsicologa Social

R$2.500,00 RS27.500.0011NF

RS238.500.00

O DETALHADO DOS RECURSOSI4.PLANO DE APLICA
VALOR

TOTAT,

QUAN

T.

VALOR

UNITÁRIO

UNID.DISCRIÇ O DIiTALTIADAETAPA

FASE

I

tl Psicologo Clinico

SI.-]BI OTAL

I

I
I

q--/-



F
l0

SUBl'O]'AL

O DETALHADO DOS RXCURSOS14.PLANO DE APLICA

VALOR

UNITÁRI

o

UNI I). QUAN

T.

DESCRIÇÃO D['I'ALHADAMET

A

ETA

PA

FAS

E

R$ r20,00 R$ 1440,00lvl ês t2Internet14.3

R$ 800.00 R$9.600,00t\1ôs ]ZContabilidade

I4.3 SERVIÇOS Dtr TIRCEIROS (PESSOA FiSICA OU JURiDICA)

DOTAÇÀO ORÇAM EN'IAR IA:

VALOR

TOTAL

R$ 1 1 040,00

VALOR INVES'TIMEN'I'O

R$249.540,00

O - CONCEDENTtr15. PLANO DE APLICA

15 - PLANO DE APLICAÇ O_PROPONf,,NTE

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

16. CRONOGRÀMA Dtr Df,StrMBOLSO _ CONCEDE NTE

luN 2023r4AI 2023ABR 2023FEV 2023 MAR 2023JAN 2023}I ET'A/ETAPA

R 249.540 00
DEZ
2023

NOV 2023SET 2023 ouT 2023AGO 2023)uL 2023

17 - DECLARÂÇ O DO PROPONENTE

Declaro, para finr de prova junto ao nrunicípio dc CONCONHAS, para os e

inexiste qualquer débito enr mora ou situação de inadimplência com o Tesouro Municipal oLt qualqtter órgão ou

entidade da Adnrinistração Pírblica Municipal que inrpeça a transfel€ncia de recursos fiuanceiros oriundos de

dotação consignada no orçamento do município, na forma deste Plano de Trabalho.

Congonhas, Agosto de 2022

Proponente

fcitos e sob as penas cla lei, quc

),"

I

I

I

I

I

I

I

VALOR INVESTIMENTO:



SEUAD
Folha n'

13 - PAREaTR-ÉC].üCO

Palecer: ( ) favorável ( ) não favorável

Texto do parecer

Congonhas, / /

Técn icr.r

I9.APROVAÇÃO DO CONTROLE INTERNO DA PNf,FEITURA Df, CONGONHAS

O Íermo encontra gualida legal:

a)( ) Previsão legal

b) ( ) Previsão orçamentária

c) ( ) Recursos financeiros

d) ( ) Conrpatibilidade com a I-DO

e)( ) Cornpatibilidade com o PPA

Congonhas, J_,)_

DEFERIDO O INDEFERIDO O

Controlador Geral

20. APROVAÇAO PELO CONCEDENTD

l9.l - Comissão de Seleção: ( ) Aprovado (

Congonhas, / / Assinatura:

) Rcprovado

I9.2*Cestor: ( )Aplovado(

Corrgorrltas. _l _l_
) Reprovado

Assinâturâ:

21 - APROVAÇAO PIILO CONCEDENTE

INDI.]F ERII)O

Prcsidente da cntidade

E DIrl [RtDo

q/



SEDAS
Fotha n" toti

Congonhas, _/_l_

Prc,bit(] de Congonhas

t2

I

',.]

r{;*
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS

ESTIMATIVA DO IMPACTO ORÇAMDNTÁRIO-FINANCEIRO

A despesa referente ao teÍno a ser firmado entre o Município e a casa de convivência

Dom Luciano, conforme processo administrativo n'. PMC/001 056 112022, seú contabilizada

em dotação Orçamentáriâ, cujo saldo será suficiente pârâ gâÍantir o empenho de tais despesas

no exercício de 2023, as quais estimamos um montante de aproximadamente R$ 249.540,00

(duzentos e quarenta e nove mil quiúentos e quarenta reais)'

Estimamos também que a despesa comprometerá o percentual de 0,05% (zero vírgula

zero cinco por cento) da despesa fixada e 0,05% (zero vírgula zero cinco por cento) da receita

prevista para o exercício de 2023.

Areferidadespesaéobjetodedotaçãosuficiente,previstanoprogramadetrabalho,
assim como atende à Lei de Diretrizes orçamentaria s12023 e encontra-se adequada aos

paÍâmetros financeiros da administração; não infringindo, portanto quaisquer disposições da

iegislação, especificamente ao que determina o arto l6 da Lei Complementar 101/2000.

conclnímos, portanto. que a entidade disporá de recllrsos orçamentários e financeiros

suficieDtes para a realização desta despesa.

Prefeitura Municipal de Congonhas, quinze dias do mês de dezembro de 2022.

Antô 111 da Silva

Secretário MuniciPal Planej amento e Gestão

DECLARAÇÃO DE COMPATIBILIDADE COM OS INSTRUMENTOS DE

PLANEJAMENTO

Declaro, para fins do cumprimento do Inciso II, do art. 16 da Lei complementar

101/2000, que a despesa referente ao termo a ser firmado entre o Município e a casa de

Convivência Dom Luciano, conforme processo administrativo n". PMC/00105 6112022' é

compatível com a LDO (Lei de Diretrizes orçamentárias) no que se refere às metas da

Administração, assim como é compatível com o PPA (Plano Plurianual)'

Declaro, ainda, com base na Estimativa do Impacto orçamenÍririo-Financeiro que a

despesa tem a devida adequação para sua realização'

Prefeitura Municipat de congoúas, aos qúnze dias do mês de dezembro de 2022.

LIBERTAD
SECRETÁRJA MUNICIPAL DE ESE SOCIAL

U

pFACA PReSloENTE KUArSCHEK. 135 - CENTRO - CONGONHAS - MG - cEP 3Ellfl0oo -TEL.|(31)3731 1300 - FAx: (31) 3?31 12a0 - @/s/.congonhâê mg'govb'

CIDADE DOS PROFETAS



o/v cÂvana MUNTcTPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

Matéria lida em Plenário - í" Reunião Extraordinária.

Câmara Municipal de Congonhas, aos 11 de janeiro de 2023.

lgor Jonas S uza Costa
Presidente

Mesa Diretora

Cáírara Municipal de contonhas
Rua Dr. Pacífico Homem Júnior, 82, Centío, Contonhas/MG - Telefone: (31) 3731-1840 - E-mail: camara@congonhas.mg.leg.br

www.congonhas.mg.leg.br

ír

Projeto de Lei no 00412023



2/v

Samba

Câm

Vereedorês:

Câmãra Municiprl de Congonhat

CAMARA MUNICIPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

ír

Os Vereadorês que o presente subscrevem, em conformidade com o art. 160', do Regimento lnternor, ouvido o
plenârio, requer a V.Exa. a aplicaçáo do regime de tramitaçào de URGÊNCIA ESPECIAL aos Projetos dê Leis nos:

REQUERIMENTO CMC/ t2023

ara Municipatd Congonhas, 11 de laneiro de

PL 005/23 - Dispôe sobre a Revisáo Geral e Anual Da Remuneraçào Dos SeNidores Públicos Municipais Do Poder
Legislativo Municipal, Nos Termos Oo Artigo 37, lnciso X Da Constituição Federal;

PL 006/23 - AlteÍa a Lei Municipal n" 3.007/2010 e dá outras providências;

PL 073122 - Altera o Anexo V da Lei n.ô 3.407, de 23 de Junho de 20'14, que "Dispôe sobÍe o Sistema Educacional do
Municlpio de Congonhas e o novo Plano de CaÍgos e Carreiras do Magistério"

PL 08U22 - lnstitui Comissâo Permanente de Avaliaçáo de Bens lmóveis parâ Íins de lmposto de Transmissáo de
Bens lmóveis - lTBl.

PL 001123 - Altera a Ementa, o art. 10, inciso lll do art. 2o e o inciso lll do art. 5o da Lei n" 3.995, de 22 de abril de
2021, que menciona

PL 00223 - Dispôe sobÍe a revisâo geíal e anual da remuneração dos servidores públicos municipais do Poder
Executivo. Autarquia e Fundaçâo Pública Municipal

PL 003123 - Dispóe sobre o reajuste do "Cartáo Cesta SeÍvidof'

PL 00{23 - Autoriza o Poder Executivo a Íirmar parceria com a Casa de Convivência Dom Luciano

PL 008123 - Altera a Lei Municipal no 4.047, de 21 de dezembro de2O?1 lLei do Plano Plurianual) que dispÔe sobre o
Plano Plurianual para o periodo de 2022 a 2025 e autoriza a abertuÍa de crêdito especial no or9êmento para o
exercÍcio Íinancei[o de 2023.

PL 009/23 - Autoriza o repasse de verba para as Entidades sem Fins Lucrativos - Bloco Carnavalesco e Escola de

3

{*@

Y gl,t*^ f"-rrt 6, /r^

escÍito da Mesa ou comissào quando autora de proposiçâo em assunto de sua competência privativa ou

especialidade, ou ainda proposta da maioria absoluta dos membros da Câmara.' 
s 1" - O plenário somente concederá a uÍgência especial quando a proposição por seus objetivos, exigir

apreciaÉo pronta, sem o que perderá a oportunidade ou â eÍcácia' 
§ Z, - Concedidâ a urgência espêcial para o projeto sem parecer, será Íeito o levantamento da sessáo. para

que se ironunciem as comissbes competentes em conjunto, imediatamente, após o que o projeto seÍá colocado na

Art. 1ôO - A concessâo de urgência etpecial dependerá de assentimento do plenário, mêdiante provoca çáo por

Ordem do Dia da Prôpria sessáo

passará a tÍamitâr no regime de urgência simples cÀMARÂ MUNICIPAL DE
óes comoetentes. o oroieto
coNcoMIAS§ 3o - Caso náo seja possível obteÍ-se de imediato o paÍecer conl unto das comiss

Í',OR

^PROV,)OoEM-4DE
Rua DÍ. pàcmco Homêm.,únior, 82, Cêntío, ConBonhas/M6 - Íelefone: (31) 3731'18óg:L!!4-!3!!g!9i3ry,8[a!Í4.1e&br
www.contonhaS.mS.lêt.br

Ermo.Sr.
IGOR JONAS SOUZA COSTA
Presldente da Mssa DlrctoÍa

ç'



2/v CAN/ARA MUNICIPALír
Coso do Legistotivo Vereodor Ênio do Gomo

Comissão de Legislação, Justaça e Redação Final.
Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento
Comissão de Saúde e Assistência Social

Projeto de Lei no 00412023 - Autoriza o Poder Executivo a firmar parceria com a Casa de
Convivência Dom Luciano.

A proposta é de iniciativa do Executivo

O projeto é legal, não apresentando nenhum aspecto de ilegalidade e

inconstitucionalidade.
Somos favoráveis à aprovaçáo do projeto.

CMC/asc

Hemerson Ronan - Presidente üqe^le
Weliton Luiz - Vice-Presidente

Eduardo Ladislau

Edonias Almeida

José Bernardes

Gerson Daniel

Averaldo Pereira

Lucas Santos

Roberto Kleiton

CâmâÍr Münicipd de CoDgonh.s
Rua Dr. Pacifico Homem Júnior,82, Cêítro, CoDgoíh.vMC Telefone:(31) l73t-1840 - E-mail: cmda@conSonhas.ms'leg br

*lw. coígonhrs ng.l.a.br

Câmara Municipal de Congonhas, 11 de janeiro de 2023.

RELATORIO

Versa o projeto autorizar o Poder Executivo a firmar parceria com a Casa de
Convivência Dom Luciano.

&

.%,
,<@

-)b"e



2/v cÂuann MUNTctPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

câmara Municipal de Congonha§
Rúa Dr. PacíÍico Homem lúnior, 82, Centro, Congonhas/Mc - Telefone: (31) 3731-1840 - E-mail: camara@congonhas.mg.leg.br

www.congonhas. mg.leg.br

ír

Projeto de Lei no 00412023

Aprovado em UNICA discussão e votação por 1í votos favoráveis - 1a R.E.

- 11t01t2023.

Câmara Ívlunicipal de Congonhas, aos 11 de janeiro de 2023.

IGOR JONA SOUZA COSTA
Presidente - lVlesa Diretora



3/v CAMARA MUNICIPAL
Coso do Legislotivo Vereodor Ênio da Gomo

Câmara Municipal de Congonhas, 1J de =Yàru.r.zoq} de2o23.

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final.

Projeto de Lei no 00412023 - Autoriza o Poder Executivo a firmar parceria

com a Casa de Convivência Dom Luciano.

REDACÃO FTNAL

o Projeto de Lei em análise, de autoria do Executivo, após ter sido aprovado

conclusivaménte em Plenário, retorna a esta comissão para elaboração da redação final.

Após análise do projeto, verificamos que seu texto está de acordo com a técnica

legislativa, conforme determina o Regimento lnterno desta Casa.

Este é o nosso relatório.

CMC/asc

ír

Hemerson - Presidente

Weliton Luiz- Vice-Presidente

Edonias

José Bernardes

Gerson

Averaldo

Lucas Santos

Catllrr Mu'icip.l d. Conto.hl!
Rua DÍ. pacificoi{omcm Jún-ior, E2, Cearro, Coryorh.s/Mc Tcllfonc:(ll) 3731-1840 E-mâilr carnarâ@consonl'âs.ms.le8.br

www. coogonhrt.ng.l.g.bÍ

Eduardo Ladislau

t



2n/rl cÂunRn MUNTcTPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

COPIA

Oficio no OO6/ 2023 /Secretarla

Congonhas, 12 de janeiro de 2023.

Êrmo. Sr.
ClÁudlo Antônlo de Souze
Prefelto Muaiclpal

As3uuto: Encaminhamento

Senhor Prefeito,

Encaminhamos Projetos de L,eis aprovado pela Câmara Municipal de

Congonhas:

PROJETO DE LEI N' DE LEI N"

o7312022 Executivo oo3l2023
o82/2022 Executivo
oot /2o2J Executivo

006 2023oo2/2023 Executivo
oo3l2023 oo7 12023
oo4/2023 Executivo oo8 2023
oo8/2023 Executivo

Executivo
009 202s
oro 12023oo9l2023

o04 2023
00s 2023

Atenciosamente.

IGOR JOI{A§ SOUZA COSTA
Prealdente da Meea Diretora

Câmara Munlcipal de Congonhas

ll
CMC/arc

Factl@ er.r

27tl

Clín.rl Munlclpâl d. Contonhat
Rua Dí. Pa€Íflco Homem lÚnior, E2, Centro, Contonhat/Mc - Teleíon€i (31) 3731-1840 - Ê'mâil: cam'râ@congonha§ mg let'bí

www,congonhar.mS.lct.br

la

PROPOSIÇÁOAUTOR

Executivo



2/v CAMARA MUNICIPALír
Coso do Legislotivo Vereodor Ênio da Goma

PROPOSTçÃO DE LEr N" OOal2O23

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A FIRMAR PARCERIA
COM A CASA DE CONVTVÊNCIA DOM LUCIANO

A Câmara Municipal de Congonhas, Estado de Minas Gerais, aprovou e

eu, Prefeito sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1o Fica o Poder Executivo autorizado, no exercício 2023, a fitmar
parceria com a Casa de Convivência Dom Luciano, inscrita no CNPJ n.o
17 . 159.25O I O00 1 -7 1, conforme a seguinte especificação:

ENTIDADE FINALIDADE VALOR TOTAL

Casa de Conüvência
Dom Luciano

Projeto Cata-vento - üsa a promoçáo da
formação integral de crianças e adolescentes
entre 7 a 17 anos e 11 meses em situação de
vulnerabilidade social, por meio de
desenvolvimento de serviço de proteçáo e
forta.lecimento de únculos familiares, não
matriculadas em escolas de período inte al.

Até
R$ 249.540,00

AÍt. 2 A forma de transferência do recurso público serâ deÍinida
conforme Termo de Colaboraçáo e respectivo plano de trabalho, nos termos do inciso
II do art. 31 da Lei n.' 13.019/2O14.

Art. 3" A instituição somente terâ direito ao beneficio desta lei, se as
condições de funcionamento forem julgadas satisfatórias, a critério da Administração
Municipal.

AÍt. 4" A entidade beneficiada com recursos públicos estabelecidos nesta
lei submeter-se-á à Íiscalizaçáo do Poder Executivo Municipal, através do envio de
prestaçáo de contas ao órgão competente.

Art. 5" Os recursos autorizados nesta Lei somente seráo repassados à
entidade beneficiada de acordo com a disponibilidade financeira do Municipio.

Art. 6" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçáo.

Câmara Municipal de Congonhas,12de janeiro de 2023.

Igor Jo Souza Costa
Presi«lente da Mesa Diretora

Clnrrr MüriciDtl d. Congonll!
Ruâ Dr. Pacifico Hon.m Junior E2, Cenlro, Consonhr!/Mc Telefon€: (31) 3731-1840 E-nail:camâÍa@conSonha! mg l.s.br
sa$r. corgorht!.mg.hr.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

LEI N." 4.153, DE 12 DE JANEIRO 2023

Autoriza o Podcr Executivo a firmar parceria
com a Casa de Convivência Dom Luciano.

A Câmara Municipal de Congonhas, Estado de Minas Gerais, aprovou e eu,

Prefeito sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. l" Fica o Poder Executivo autoÍizado, no exercício 2023, a firmar parceria

com a Casa de Convivência Dom Luciano, inscrita no CNPJ n.o 17.I 59.250/0001-71, conforme a
seguinte especifi cação :

Art, 2' A forma de transferência do recurso público será definida conforme
Termo de Colaboração e respectivo plano de trabalho, nos termos do inciso II do art. 3'l da Lei
n.'13.01912014.

Àrt. 3'A instituição somente terá direito ao beneficio desta lei, se as condições de

funcionamento forem julgadas satisfatórias, a critério da Administração Municipal.

Art.4" A entidade beneficiada conl recursos públicos estabelecidos nesta lei
submeter-se-á à fiscalização do Poder Executivo Municipal, através do envio de prestação de

contas ao órgão competente.

Art. 5" Os recursos autorizados nesta Lei somente serão repassados à entidade

beneficiada de acordo com a disponibilidade Íinanceira do Município.

Congonhas, 12 dejaneiro de 2023

"ü'
oD[AUDIO NI

to de Congonha

ENTIDADE FINALIDADE VALOR TOTAL

Casa de Convivência Dom
Luciano

Projeto Cata-vento - visa a promoção da

formação integral de crianças e adolescentes
entre 7 a 17 anos e ll meses em situação de

vulnerabilidade social, por meio de

desenvolvimento de serviço de proteção e

fortalecimento de vínculos familiares, não

matriculadas em escolas de período in!qgr4.

Aré
Rs 249.540,00

PRACA PRESTOENTE KUBITSCHEX. i35. CENTRO. CONGOT{HAS . MG . CEP 36415{00 - TEL.: Í31) 3731.Í300 - FAx: (31) 3731-1240 - §,$/.conoonMs.Iro.ooubr

Art. 6' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

I
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Congonhas, l2 de Jrneiro de 2023 - Diário Oíiciâl Eletrônico, crisdo pcla Lei municipal N" 2.900/2009 - 
^NO 

f3 | N' 3 t06

ESTADO DE MINAS GERAIS
iuuMciPro DE coNcoNHAs

Lf,I N." 4.I52, DE I2 DE JÀNEIRO 2023

lnstitui Comissão P.rmsnent. d. Avaliação de Beff lnóv€is parâ 6rs dc lmposto de TÍansmissào de Bens lmôveis - ITBL
Â CÂMARÂ MUNICIPAL DE CONGONHAS, Estado de Minas Gcrais, sprovou e eu, Prcfeito sanciono e promulgo a següinte Lei:
Aí.1" Fico instituldô a Comissão PeÍmanente de AvâliÂção de Bens lrnóvcis, que tená por objetivo Àvaliat modianie pro€.dimeDtos fixados nests Lci, o

v6loí dc imôveis para fms de ITBI.
Ai.2'A comissiio será composta por 05 (cinco) servidores efetivos, lodos com formaçÀo dou quâlificaçào técnica compativeis com as atribuiçôes a

sarêú deseírpenhadas, constituindo-se de:

I - 0l (um) Engenhciro Civil ou Arquileto c Urb,rlista, quc prcsidirá a Comissão;
II - 0l (um) Técnico em Edificaçõ€si
Ill-01 (urn) servidorda Árca dc Tribúâçãoi
I I (um) servidor ds ArE! de Fiscalizaçâo de Obràs e Posturasi c
V - 0l (um) s€rvidor quê 6cârá rÊsponsávcl por confcccionar os Laudos Técoicos c rEgist'ar formâlmentê ss reuniõcs.
Aí. 3' Os mcmbros da Comissão Pcrmâncntc de Alaliação dc Bcís Imóvais psla fins dc ITBÍ rcccbcrào, mcnsalmcntc, a útulo dê vaÍtâgcm pccuniária,

a impoíe&ia coÍÍespoodeate âo menor piso sâl.riâl do mudicípio.
AÉ 4' Ato noÍÍnativo regulsmeotador disciplinsá os Iormulários de rEquerimenlos e demais expedientes inerentes à aferição do \aloÍ de bem imóvel

para 6ns de ITBI e apücaçeo destâ lei.
Parágllfo único. Ssrão gÀÍÉntidfi o contrÀditório e a amplE delesa âo contribuinlc, quc podcÉ discoÍdãr dc laudo da Comissão de Avãliação, mcdianlc

apÍ€§cntôçôo dc impugnação, rÊcuÍso e documcntos quc entende, pêíincntes, nos prazos c formas preüstas em ato regulâmentâdoÍ pÍóprio,
Âí. ó' No pÍocedimento dc svaliaçâo dê bens imóveis pala Íins de ITBI scrão considerados os seguintes critérios c íontes de referênciâ:
I - o pÍrço pràticado pclo mercado imobiliário, mcdiante pesquisas cm imobiliádâs, cartório de Íegistro de imóveis, avaliadorcs e demais profissionais

idôncos:
Il - as noÍmas técnicas de avaliação previslÂs pcla Associação BÍasileira de Normâs Técnicas - ABNT, pelo Conselho RegioDal de Engenharia e

Àgronomia - CREÁ er'ou Conselho de Àrquitetura e Urbúisúo do Brasil CÀUÃR:
lll - a locatiz çeo do imôvel c o estado de conservação dê suâs €dificâçõ€s c benfeito.iâs: e

IV a Íinalidad€ e respcctivÀ dimcnsâo dâ atividade â ser descmpenhada no local, se foÍ o caso.

An.r São atribuiçõês da Comissào PcÍmancnte de Avaliâção dc Bcns lmôvcis pam fins dê Inposto dc TÍansmissào dc Bcns lmóveis - ITBI:
I - Avaliar. através dc procasso sdminisústivô, os imóveis, objeto ds úansmissào, exclusivüncntc parE fins úibuúriosi e

II - ElBborEr hudo de avsliàção detâlhâdo e conclusivo do imóvel com dados suficieúes e i[equivocos acercÀ do vslor Íeâl do bem.
Psrágâfo fuic.. No lsudo de avaliação, alêm do valor, deveÍão constar detslhâdamente âs condiçôes e csÍaclerislicss do imóvel.
Aí. t'A Cotrtissão PeÍmanenle de Avâliação de Bens lrnóveis para Íins de Imposto de Tnnsmissão de Bens Inóveis - ITBI seá oomesdâ pelo Prefeito

Municip.l, por meio de PoÍtüia, observados os critérios de conveniência ê opoÍtuddade, bem como os requisitos do an. 2o destâ lei, quardo das nomeações e

rcspectivas substituições.
Aí.9'Esta bi cntÍa cm vigor na dala da sua publi.açâo.

Congoú&s, l2 de jâncim dc 2023.

cl-ÁuDIo ANTôNIo DE souzA
Prefêilo de Congonhrs

ESTADO DE MINAS GERÁIS
MUNICiPIO DE CONCONHAS

Autorizâ o Poder Exccutivo s fiÍmar paÍccria com â Casa dc Convivôncia Dom Lucrâno.
A Câmâra Municipal dc Con8onhas, Estado de Minas Gcmis, aprovou c cu, Prcfcito sâociono e promulgo a scguinlc Lci:
Aí. l'Fics o Poder Ex€cutivo âutoíz.do, no exercicio 2023, a firmar parceria com a Casa de Conüvêncis Dom Luciano, inscíta no CNPJ n."

I ?. I 59.250/0001 -7 I , confoÍme â scguintc cspecificaçAo:

ENTIDADE FINALIDADE

Casa de Convivência Dom Luciaoo

Pmjcto Cara-vento visâ a pÍomoçÀo da formaçào integÍal dc crisrças c

adolescentes entre 7 a l? aoos e I I meses em siruaçâo de wlnerabilidade
social. poÍ meio de desenvolvimento de serviço de proieção e

fortalecim€nto de vlnculos familiâÍes, nào matÍiculadas em escolâs de
pcriodo intcsral.

LEI N." 4.I53. DE 12 Df, JANEIRO 2023

vAToRToTAL 
I

Até
Ri 249.540,00

Aí. 2" A forma de tmnsferênci. do Íecurso público seú definida conforme T.rmo de Colaboraçâo e respectivo plano de trabâlho, nos termos do inciso II
do srt. 31 da t i n.' 13.019/2014.

An. 3" A instituição somênte terâ direito ao beneÍIcio desta lei, se as condiçõ€s de funcionamenlo forem julBadas salisfâtórias, a critério da

AdmiDistração Muoicipal.
An. 4'A cntidadc bcnc,iciada com rccursos públicos êsrâbclccidos ncsra lci subnctcr-sc-á à Íiscalização do Podcr Exccutivo MunicipâI, âtravés do cnvio

dc prcstaçeo dc contas ao órgào compclcnte.

rv ríw. c o í g o n h r t. mg. go v. b r 6
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Colgonhas, l2 de Janeiro dc 2023 - DiÁrÍo Oficial Eletrônico, criado pola Lei municipul N'2,900/2009 - ANO 13 I N']106

Aí. 6'Estâ Lei cntra em vigoÍ nâ data dc sua publicaçâo

Congoúas, l2 dcjanciÍo de 2023.

cLÁLDIo ANTôNIo DE souzA
PreÍelto de CoDgonhas

ESTÀDO DE MINAS GERÀIS
muNtcipro or coNcoNHÂs

LtrI \."í.I5.I, DE I2 DE JANf,IRO 202]

Àllcra â t.€i Mutricipal n'4047, dc 2l d€ dezembÍo de 2021 (txi do Plano Pluriânuâl) qu€ dispôc sobÍe o Plâno Pluriaoual para o peÍiodo de 2022 a 2025
c sutoriza a abcítua d€ cÍédito especial Ío oÍçamento para o exerc{cio finânceiro de 2023.

A CÂmârâ Mutricipâl dc CongonhÂs, Estado dc Minâs GerÀis, âprovou c cu, PÍcfcito Municipal, sanciono e promulSo â scgüintc lci:
An. l'Fica aulorizâdâ â inclu§o dâ Atividade: 0.044 - Apoio aos Blocos Camsvalescos/ Escola dc Samba parr o p€Íiodo de 2022-2025, s qüsl scrá

ünculadr ao programa 0023 - lnccntivo Muçôcsnvrânifcstaçô€s Culturais.
Aí. 2' Fica autorizada â inclusÀo da Atividade que trata o anigo I' dcsla Lri no Arcxo de Mc!ãs c PÍioridadcs ds lti dc DiÍelrizes OÍçamenláriss para

2023.
Aí. 3'Fi@ o PodeÍ Executivo âutorizado a âbrir sédito especial no oíçamento vigente, no valor de R.$ 570.000,00 (quiúentos e setenta mil resis) nâ

scguinte cla8sificação orçam€núis:

Especificaçõcs valor (R§)

Órgão: 07 - Sccrctaria Mun Cult,Esportc, lázcr, Evcntos,Turismo

Unidadc: 02 - Culturâ c Turismo

Funçào: 13 - CulruIa

Subfirnção: 192 - Ditusào CultuÍâl

0.044 Apoio aos Blocos Camaval6cov Escola de Samba

Naturea dâ Despesür 1.3.50.41 Contribuiçôcs J70.000,00

Especificaçôes ValoÍ (R§)

ÓÍgào: 0? - se.retâria Mun Cull,Esporte, kzer, Evcntos,Turismo

Unidadc: 02 - Culturâ eTurismo

Subtunção: 392 Ditusào Cultuíal

2.243 - Apoio so Camaval de Congonha§

Natureza dâ Despesâ: 3.3.90.19 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica 570.000,00

Art. 5' Esta l-€i entra cm vigor na datô dc suu publicação.

Congonhas, 12 dejÂneiÍo dc 2023.

cLÁuDIo ANTôNlo DE souzÁ
PrcÍelto de Congonhar

ESTADO DE MINAS GERÂIS
MÚ'I\'ICÍPIO DE CONGON HAS

LtrI N.'4.t55. DU l2 DI] J^N[IRO 202]

AUTORIZA O REPASSE DE VERBA PÁR.A AS ENTIDÀDES SEM FINS LUCRATTVOS BT-oCOS CARNAVALESCO E ESCOLA DE SAMBA
A Câmâra Municipal de CoDgonhas. Estado de MiIIas Ger.is, aprovou e eu, Prefeito Mudcipal, sânciooo e pÍomulgo â seguinte lei:
Aí. l" Fica o municipio de Conqonhav MC. órsâo da Administracào Direh do PodeÍ Executivo MuniciDal. autorizÀdo reDsssâr â impodânciâ de

wrvw.co n go n hr r. m g. gov. bÍ

PÍogramâ: 0023 - Incentivo Produçô€s,4úanifastaçôcs Culturais

AÍ. 4o Os Íecursos necessáÍios à sbe.ÍuÍa do cédito especial de que trsta o aÍt. 3" desta lri serâo os decorrentcs da anulação de Íecursos provenientcs

conforme prescrsvs o aí.43 tri n" 4.320/1964.

Função: 13 - Cultura

Programâ: 0023 Incentivo Produçõ€s/Manifcstaça!€s Cultürais

1
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Projeto de Lei no 00412023

Materia encaminhada ao Arquivo. Trâmite finalizado.

Câmara Municipal de Congonhas, aos 20 de janeiro de 2023.

SECRETARIA EG vo
Câmara Munici de Congonhas
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